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1. ENQUADRAMENTO 

1 
ENQUADRAMENTO  
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1.1 Introdução 

O espaço marítimo nacional é um território de grande dimensão que abrange as zonas 

marítimas adjacentes ao território continental e aos arquipélagos dos Açores e da Madeira. 

Esta realidade vasta e complexa acarreta desafios e impõe grandes responsabilidades na 

sua governação, a qual deve atender ao enquadramento jurídico dos bens do domínio 

marítimo e à organização jurídico-constitucional do Estado português. Neste 

enquadramento, a Lei n.º 17/2014, de 10 de abril, que estabelece as Bases da Política de 

Ordenamento e de Gestão do Espaço Marítimo Nacional (LBOGEM), vem consagrar uma 

nova visão e uma nova prática, que se pretende simplificada, para a utilização eficiente e 

efetiva de todo o espaço marítimo nacional. A política de ordenamento e de gestão desse 

espaço define e integra as ações promovidas pelo Estado português, visando assegurar 

uma adequada organização e utilização do espaço, na perspetiva da sua valorização e 

salvaguarda, com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento sustentável do país. Neste 

âmbito, o Decreto-Lei n.º 38/2015, de 12 de março, vem desenvolver a LBOGEM, definindo 

o regime jurídico aplicável quer ao ordenamento do espaço marítimo nacional e ao seu 

acompanhamento permanente e respetiva avaliação técnica, quer à utilização desse 

espaço, bem como o regime económico e financeiro associado à sua utilização privativa. O 

sistema de ordenamento e de gestão do espaço marítimo nacional compreende planos de 

situação e planos de afetação de áreas ou volumes das zonas do espaço marítimo nacional. 

Nos termos do artigo 11º do Decreto-Lei n.º 38/2015, de 12 de março, o Plano de Situação 

deve ser acompanhado pelo Relatório de Caracterização da área e ou volume de incidência, 

nomeadamente no que se refere às zonas do espaço marítimo nacional. As zonas marítimas 

nacionais, que no seu conjunto constituem o mar português, têm os seus limites 

estabelecidos na Lei n.º 34/2006, de 28 de julho. O território marítimo português estende-se 

desde as linhas de base até ao limite exterior da plataforma continental para além das 200 

milhas náuticas (mn), e organiza-se geograficamente nas zonas marítimas entre as linhas 

de base e o limite exterior do Mar Territorial, na Zona Económica Exclusiva (ZEE) e na 

Plataforma Continental, incluindo para além das 200 mn.  
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1.2 Princípios orientadores 

Este relatório tem por base o documento que integra as estratégias marinhas, elaboradas no 

âmbito do artigo 8º da Diretiva Quadro Estratégia Marinha (DQEM ï Diretiva 2008/56/CE), 

referente à avaliação inicial do estado ambiental das águas marinhas e do impacte 

ambiental das atividades humanas nessas águas, para as subdivisões do Continente 

(MAMAOT, 2012a), da Madeira (SRA, 2014), dos Açores (SRRN, 2014) e da Plataforma 

Continental Estendida (MAMAOT, 2012b). À semelhança dos Volumes I e II do Plano de 

Situação, também a estrutura do presente relatório de caracterização tem por base estas 

quatro subdivisões, criadas no âmbito da implementação nacional da DQEM (vide Ponto 

A.8.1 do Volume I). Em cada uma das subdivisões são consideradas as unidades funcionais 

do Plano de Situação (vide Ponto A.8.2 do Volume I), nomeadamente (1) Mar Territorial e 

águas interiores marítimas (entre as linhas de base e o limite exterior do Mar Territorial); (2) 

Zona Económica Exclusiva; e (3) Plataforma Continental Estendida.  
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1.3 Geoportal ñMar Portugu°sò 

O relatório de caracterização é acompanhado pelo Geoportal ñMar Portugu°sò cujos temas 

dos níveis de informação constam do Anexo II. O Geoportal é uma infraestrutura SIG-

Sistema de Informação Geográfica, composto por conjuntos de dados geográficos e 

serviços de mapas integrados de suporte à pesquisa e visualização de dados espaciais, que 

visa integrar e disponibilizar, em ambiente web, a informação georreferenciada relacionada 

com a situação de referência do mar português. A informação geográfica e as suas 

infraestruturas de suporte são fundamentais e decisivas nos métodos de trabalho e na 

aplicação e divulgação das políticas públicas, bem como na partilha de informação entre as 

diversas entidades. Este Geoportal reúne o conjunto da informação sobre a atual utilização 

do espaço marítimo nacional, incluindo servidões e condicionantes, bem como outros 

elementos de caracterização oceanográfica, sendo possível a visualização das várias 

camadas de informação em sobreposição, incluindo tabelas de atributos associadas. O 

Geoportal ñMar Portugu°sò, cuja gest«o ® da responsabilidade da Dire­«o-Geral de 

Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM), integra dados geográficos 

produzidos por diversas entidades Nacionais, Comunitárias e Internacionais em serviços de 

mapas online (DGRM, IH, APA, IPMA, ICNF, OSPAR, EMODnet, etc.), sendo que a 

cartografia online possui responsabilidade partilhada pelas diversas instituições, com a 

vantagem de que a informação permanece sempre atualizada no Geoportal pelas fontes 

fornecedoras. Por outro lado, esta metodologia é inovadora pela desmaterialização total, 

com o abandono da cartografia tradicional em papel, sendo utilizados apenas serviços de 

mapas. 
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2. SUBDIVISÃO DQEM DO CONTINENTE - ÁGUAS INTERIORES MARÍTIMAS, MAR TERRITORIAL E 

ZONA ECONÓMICA EXCLUSIVA 

2 
SUBDIVISÃO DQEM 

DO CONTINENTE 

 

Águas Interiores Marítimas, 

Mar Territorial                             

e Zona Económica Exclusiva  
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2.1 Património natural 

O espaço marítimo que se encontra sob jurisdição nacional é muito rico em matéria de 

biodiversidade, entendida como o conjunto dos ecossistemas, das várias espécies e da sua 

composição genética, bem como em termos de geodiversidade, que se refere à variedade 

natural de minerais, rochas, fósseis e geoformas. O meio marinho na subdivisão do 

continente destaca-se não só pela sua grande diversidade biológica e paisagística, mas 

também pela sua complexidade ecológica, reunindo uma grande variedade de ecossistemas 

marinhos, desde zonas estuarinas e lagunares, recifes rochosos e zonas de afloramento 

costeiro, aos habitats dos taludes continentais e do mar profundo, canhões submarinos, 

planícies abissais, montes e bancos submarinos, bem como a dorsal médio-atlântica e os 

campos de fontes hidrotermais (Figura 1). 

 

Com efeito, a localização geográfica e as características geofísicas e climáticas do território 

português, modeladas de forma variável no espaço e no tempo pela intervenção humana, 

resultaram numa grande variedade de biótopos, ecossistemas e paisagens. Esta realidade 

propiciou a existência de um elevado número de habitats, que por sua vez albergam uma 

grande diversidade de espécies, às quais estão associados múltiplos genótipos. Merecem 

especial referência os ecossistemas costeiros e marinhos, que apresentam grande riqueza 

em termos de valores faunísticos e florísticos. Destaca-se que a situação geográfica da 

costa portuguesa favorece uma grande riqueza de habitats e de espécies, por se localizar 

numa zona de confluência de espécies de águas frias do norte, de espécies de águas mais 

quentes do sul e de outras que são típicas do Mar Mediterrâneo. Deste modo, a par de 

habitats tipicamente atlânticos, existe também um elevado número de habitats 

mediterrânicos e macaronésicos, com grande percentagem de endemismos. Para esta 

variedade e variabilidade contribuem também os sistemas associados às regiões insulares 

Figura 1. Modelo digital da batimetria no território marítimo nacional. Fonte: (GEBCO, 2014) 
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da Madeira e dos Açores, uma vez que as suas características de isolamento proporcionam 

condições evolutivas excecionais aos ecossistemas e espécies que os povoam. 

Paralelamente, constituindo-se o território ao longo do tempo, a evolução é também 

testemunhada pelo registo geológico presente nas rochas, entre as quais se contam na área 

de incidência do PSOEM alguns elementos notáveis nos planos da geologia, da 

geomorfologia e da paleontologia, que constituem assim valores de um património natural 

que importa preservar e valorizar. O património geológico consiste na expressão inter-

geracional da geodiversidade, enquanto bem comum da humanidade. A geodiversidade 

pode definir-se como a variedade de elementos rochosos, minerais, fósseis, falhas, dobras, 

formas de relevo e sequências sedimentares ou de solo, conjuntamente e em inter-relação 

com os processos naturais e ativos, como é o caso da erosão e dos deslizamentos (ICNF, 

2018). A maior parte das pressões e ameaças ao património geológico advêm, direta ou 

indiretamente, da deterioração e destruição induzida por alguns tipos de atividade humana, 

salientando-se a exploração de recursos geológicos, as atividades recreativas e turísticas, 

as atividades militares, e o desenvolvimento de obras e infraestruturas (Ministério do 

Ambiente, 2017). 

Até à data, a identificação do património geológico português de especial relevância no 

contexto nacional e internacional abrange sobretudo áreas situadas no território emerso, 

tendo sido criados quatro Geoparques Mundiais da UNESCO (Naturtejo, Arouca, Açores e 

Terras de Cavaleiros) no âmbito Programa Internacional para Geociências da UNESCO e 

inventariados um total de 297 geoss²tios no ©mbito do projeto ñInventário Nacional de 

Geoss²tiosò (Progeo, 2014). O conceito de geossítio aplica-se aos elementos do património 

geológico que constituem uma ocorrência de reconhecido valor científico, face à restante 

envolvente, podendo apresentar mais do que um tipo de importância (didática, cultural ou 

estética). Os geossítios já considerados em Portugal não se incluem, no entanto, na área de 

intervenção do PSOEM, estando localizados apenas em área terrestre, embora muitos deles 

ocorram em zonas costeiras. Acresce que é praticamente inexistente a regulamentação de 

nível nacional para a proteção e valorização da geodiversidade, particularmente dos 

geossítios, incluindo a falta de um instrumento geral de planeamento para o efeito, com 

exceção do regime jurídico de conservação da natureza e biodiversidade. A designação de 

áreas classificadas está relativamente consolidada no que se refere à biodiversidade, mas 

não existe uma avaliação que permita concluir se esta rede é suficiente para a proteção 

adequada do património geológico nacional relevante, mesmo integrando sete Monumentos 

Naturais cuja natureza é exclusivamente geológica, de entre os quais apenas uma parte do 

Monumento Natural do Cabo Mondego se inclui na área de intervenção do PSOEM. 

O património geológico, juntamente com o património biológico, dá corpo ao conceito de 

património natural, que por sua vez é indissociável do património histórico e cultural, 

constituindo, no seu conjunto, valores que, para além do seu evidente interesse científico, 

são parte integrante da memória coletiva portuguesa e podem ser fatores relevantes de 
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afirmação de uma identidade própria no contexto europeu e mundial. Esta particular 

relevância do património natural português traduz-se, assim, em responsabilidades 

acrescidas na proteção e conservação desses valores e na manutenção do seu estado de 

conservação, designadamente ao nível da biodiversidade, quer para os valores endémicos, 

quer para espécies migratórias de aves e animais marinhos. Por outro lado, avaliações à 

escala regional e global evidenciam, de modo crescente, que a prosperidade económica e o 

bem-estar das sociedades humanas são suportados pelo capital natural, o que inclui os 

ecossistemas naturais e os seus serviços cuja funcionalidade depende, em larga escala, da 

utilização sustentável e eficiente dos recursos. Neste contexto, a conservação da natureza e 

da biodiversidade assume-se também como um fator de competitividade e valorização das 

atividades económicas e motor de desenvolvimento local e regional (Ministério do Ambiente, 

2017). 

Acresce referir que a tendência global de redução da diversidade biológica, que se verifica a 

um ritmo preocupante também em Portugal, é essencialmente resultante da ação 

antropogénica direta ou indireta, e tem profundas implicações, não só de natureza 

ecológica, mas também no plano do desenvolvimento económico e social, em razão do valor 

que estes recursos representam em termos económicos, sociais, culturais, recreativos, 

estéticos, científicos e éticos. 

Neste enquadramento, Portugal tem vindo a aderir a um significativo conjunto de acordos 

multilaterais relevantes para a valorização e conservação do património natural que ocorre 

no território nacional, com destaque para acordos de âmbito internacional como a 

Convenção das Nações Unidas sobre a Diversidade Biológica (CDB)1, a Convenção de 

Ramsar2, o Programa MAB (o Homem e a Biosfera) da UNESCO, a Convenção de Bona3 

(UNEP-CMS), a Convenção OSPAR e a Convenção CITES4. De referir ainda os acordos 

multilaterais de ambiente, e em particular os da biodiversidade, no quadro da Agenda para o 

Desenvolvimento Sustentável até 2030 das Nações Unidas, adotada em 2015. No âmbito da 

União Europeia, é de salientar ainda a Estratégia da União Europeia para a Biodiversidade 

                                                
1
 Aprovada para ratificação por Portugal através do Decreto 21/93, de 21 de junho, onde entrou em 

vigor em 1994 
2
 Adotada em 1971, entrou em vigor em 1975 e aprovada para ratificação por Portugal em 1980 pelo 

Decreto n.º 101/80, de 9 de outubro 
3
 Aprovado para ratificação por Portugal em 1983 (Decreto n.º 103/80, de 11 de outubro), onde entrou 

em vigor em 1983 
4
 Aprovada para ratificação por Portugal através do Decreto n.º 50/80, de 23 de julho 
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20205 e o 7.º Programa de Ação da União Europeia em matéria de Ambiente (PAA)6, para 

além da Diretiva Aves7 e da Diretiva Habitats8. 

No quadro nacional, a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 

(ENCNB)9, adotada em 2001 e atualmente em fase de revisão, surge como o instrumento 

fundamental da prossecução da Política de Ambiente10 e pretende dar resposta às 

responsabilidades nacionais e internacionais de combate à redução da perda de património 

natural, em particular a Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB). A ENCNB tem 

como visão estratégica alcançar o bom estado ambiental de conservação do património 

natural até 2050. Os seus eixos estratégicos procuram melhorar o estado de conservação 

do património natural, promover o reconhecimento do valor do património natural e fomentar 

a apropriação dos valores e da biodiversidade (Ministério do Ambiente, 2017). No que se 

refere especificamente à conservação do meio marinho, a ENCNB define como objetivos 

garantir a utilização sustentável dos recursos marinhos e promover e articular a integração 

dos objetivos da conservação da natureza e biodiversidade nos planos, programas, 

instrumentos e normas aplicáveis ao espaço marítimo. Os objetivos e metas previstos na 

ENCNB visam aprofundar, no contexto da Política Comum de Pescas e instrumentos 

associados, o apoio à conservação e recuperação dos recursos biológicos explorados e dos 

ecossistemas e espécies marinhas em geral, ao desenvolvimento sustentável da 

aquacultura e à promoção da economia do mar e do crescimento azul, em estreita 

integração com regimes de planeamento espacial e avaliação ambiental adequados e 

assegurando as metas atrás referidas. 

Neste quadro, foi estabelecido o Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC)11 (ver 

Volume IV-C, secção 2.1.3), tendo em vista a salvaguarda de recursos e valores naturais, a 

conservação da natureza e da biodiversidade e a manutenção e valorização da paisagem, o 

aproveitamento racional dos recursos naturais e a conciliação com o desenvolvimento social 

e económico das populações residente, essenciais a uma utilização sustentável do território. 

O SNAC é constituído pela Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP), pelas áreas 

                                                
5
 COM (2011) 244, de 3 de Maio 

(http://ec.europa.eu/environment/nature/biodiversity/comm2006/2020.htm) 
6
 Decisão n.º 1386/2013/EU do Parlamento Europeu e do Conselho 

7
 Diretiva 79/409/CEE do Conselho, de 2 de abril de 1979 (Diretiva Aves), revogada pela Diretiva 

2009/147/CE, de 30 de novembro 
8
 Diretiva 92/43/CEE (Diretiva Habitats) 

9
 Resolução do Conselho de Ministros n.º 152/2001, de 11 de outubro, adota a Estratégia Nacional de 

Conservação da Natureza e da Biodiversidade 
10

 Lei n.º 19/2014, de 14 de abril, publicada em Diário da República, 1.ª série, n.º 73, de 14 de abril de 
2014. 
11

 Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho, estrutura o Sistema Nacional de Áreas Classificadas; 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 242/2015, de 15 de outubro 
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classificadas que integram a Rede Natura 2000 e pelas demais áreas classificadas ao 

abrigo de compromissos internacionais ou bilaterais assumidos pelo Estado Português. 

A área marinha que integra a Rede Nacional de Áreas Protegidas, ocupa uma área marinha 

total de 5 3621,3 ha e diz respeito aos Parques Naturais do Litoral Norte, da Arrábida, do 

Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, às Reservas Naturais das Dunas de S. Jacinto, das 

Berlengas, das Lagoas de Santo André e da Sancha e inclui ainda o Monumento Natural do 

Cabo Mondego. No âmbito da Rede Natura 2000 encontram-se classificados, em Portugal 

continental, os SIC Litoral Norte, Peniche/Santa Cruz, Sintra/Cascais, Arrábida/Espichel, 

Costa Sudoeste e Ria de Aveiro e também as ZPE Estuários dos Rios Minho e Coura, Ria 

de Aveiro, Ilhas Berlengas, Cabo Espichel, Lagoa de Santo André, Lagoa da Sancha, Costa 

Sudoeste e Ria Formosa. Estas áreas incluem uma faixa de espaço marinho costeiro, que 

se estende até cerca de 20 m de profundidade, exceto para o Sítio Arrábida/Espichel, onde 

esta faixa chega aos 100 m de profundidade. Mais recentemente, foi designado um SIC 

offshore na subárea Continente da ZEE portuguesa - o Banco Gorringe - e ainda duas ZPE 

situadas junto à costa que incluem exclusivamente espaços marinhos - Aveiro/Nazaré e 

Cabo Raso. A área classificada total incluída na RNAP e na Rede Natura 2000 totaliza cerca 

de 29408,93 km2 de área marinha (Ministério do Ambiente, 2017). 

Na subdivisão do continente, as áreas com componente marinha classificadas ao abrigo de 

compromissos internacionais incluem a Reserva da Biosfera das Berlengas, as Reservas 

Biogenéticas - atualmente integradas na Rede Natura 2000 - e as áreas marinhas 

protegidas designadas ao abrigo da Convenção OSPAR - que coincidem com as áreas 

integradas na RNAP, na componente que corresponde à sua parte marinha. 

Com este enquadramento, o presente volume inclui a caracterização do património natural 

português no que se refere à componente biológica das unidades funcionais do plano, 

nomeadamente em termos de espécies, habitats, áreas com estatuto de proteção no âmbito 

da conservação da natureza e áreas de potencial interesse para a conservação da natureza, 

fazendo também referência ao património geológico que ocorre no meio marinho, onde se 

incluem elementos notáveis da geologia, geomorfologia e paleontologia. 
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2.1.1. Características físicas e 

químicas 

Topografia, batimetria e tipos de fundos 

marinhos 

Os fundos das águas marinhas nacionais apresentam uma grande diversidade e riqueza 

morfológica, particularmente na subdivisão do Continente (Figura 2) tanto no que se refere à 

gama de profundidades envolvidas, que atingem até quase 6000 m, como ao tipo de 

estruturas presentes, que incluem, por exemplo, a plataforma continental geológica, montes 

submarinos e planícies abissais. 

 

A plataforma continental geológica de Portugal continental corresponde à planície submersa 

adjacente ao território emerso, fazendo portanto ainda parte da crosta continental. Ao 

contrário da região Atlântica do norte da Europa, correspondente ao Mar do Norte, onde as 

profundidades são em regra baixas e as plataformas continentais geológicas são amplas, a 

plataforma continental geológica adjacente a Portugal continental é, em geral, estreita e os 

taludes continentais são sulcados por proeminentes canhões submarinos que desembocam 

em vastas planícies abissais (ENM 2013-2020, 2014). A plataforma continental geológica 

tem o seu limite superior na linha média da maré-baixa e estende-se, em declive tipicamente 

Figura 2. Batimetria da subdivisão do Continente. Fonte: Geoportal ñMar Portugu°sò [ ]U 

http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/apps/webappviewer/index.html?id=df8accb510bc4f33963d9b03bf3674b8
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suave, até ao início do talude continental a uma profundidade média entre os 200 m e os 

300 m. À zona de maior declive do talude continental corresponde a zona de transição entre 

a crosta continental e a crosta oceânica. A importância da morfologia costeira da plataforma 

no estudo e caracterização dos respetivos habitats justifica uma breve descrição das quatro 

zonas principais: 

Zona a norte do Canhão da Nazaré 

Nesta zona, a plataforma continental geológica tem uma extensão entre os 35 e os 60 km e 

é constituída por uma vasta superfície de aplanação, com declive suave e regular entre o 

domínio costeiro e os 160 m de profundidade (Figura 3). A plataforma é delimitada por um 

talude bem definido, afetado pelo Canhão Submarino do Porto ao largo da desembocadura 

do rio Douro, e o Vale de Aveiro a oeste da ria de Aveiro, ambos com cabeceiras 

encaixadas no talude superior. Em domínio batial e abissal, situam-se três montanhas 

submarinas - a Montanha do Porto, Vigo e Vasco da Gama ï que vão desde os 1865 m de 

profundidade até profundidades superiores a 5000 m, onde se localiza a Planície Abissal 

Ibérica. 

 

Os fundos marinhos neste sector são predominantemente arenosos. A plataforma Norte 

(Figura 4) apresenta uma cobertura sedimentar em cerca de 80% da área, com destaque 

para uma extensa mancha areno-cascalhenta entre a linha de costa e os 100 m de 

profundidade. A cobertura torna-se predominantemente arenosa a norte da desembocadura 

do rio Douro, registando-se um corpo lodoso bem marcado ao nível da plataforma Galaico-

Minhota e dois grandes corpos lodosos na transição da plataforma média para a plataforma 

externa, ao largo do rio Douro e a norte do Canhão Submarino da Nazaré. A plataforma 

externa é coberta por areias lodosas, observando-se uma extensa cobertura areno-

cascalhenta carbonatada junto da cabeceira do vale de Aveiro. 

Figura 3. Batimetria na zona a norte do Canhão da Nazaré. Fonte: Geoportal ñMar Portugu°sò 
[ ]U 

http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/apps/webappviewer/index.html?id=df8accb510bc4f33963d9b03bf3674b8
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Zona entre o Canhão da Nazaré e Setúbal 

Nesta zona, a plataforma continental geológica tem uma extensão entre os 3 e os 30 km, 

especialmente estreita na zona dos Canhões de Lisboa e Setúbal (Figura 5). 

 

A zona a norte do Canhão da Nazaré faz fronteira, a sul, com um sector distinto da 

plataforma, o Esporão da Estremadura. A separação ocorre ao longo do Canhão da Nazaré, 

que forma um vale profundo com uma extensão de 150 km e se inicia a profundidades de 15 

m junto à costa, estendendo-se até aos 5000 m sob forma de um leque submarino mal 

Figura 4. Tipos de fundos marinhos na Plataforma Norte, de acordo com o Anexo I referente 
aos códigos dos sedimentos. Adaptado de (MAMAOT, 2012a) 

Figura 5. Batimetria na zona entre o Canhão da Nazaré e Setúbal. Fonte: Geoportal ñMar 
Portugu°sò [ ]U 

http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/apps/webappviewer/index.html?id=df8accb510bc4f33963d9b03bf3674b8
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definido. Ainda em domínio de plataforma, existem dois deltas submarinos associados às 

desembocaduras dos rios Tejo e Sado. O Esporão da Estremadura constitui uma projeção 

de cerca de 100 km da plataforma em direção ao domínio oceânico e que separa a Planície 

Abissal Ibérica, a norte, da Planície Abissal do Tejo, a sul. Já no domínio oceânico, a cerca 

de 300 km da linha de costa e a oeste do Esporão da Estremadura encontra-se o Monte 

Tore, cujo ponto de menor profundidade se situa a 2121 m, e no qual se insere a Caldeira 

de Albacora com cerca de 100 km de diâmetro e uma profundidade máxima de mais de 

5500 m. 

O Esporão da Estremadura (Figura 6Figura 6) apresenta cobertura sedimentar escassa, em 

aproximadamente metade da área, sendo o sedimento predominantemente arenoso, 

complementado por um corpo lodoso com 20 km de extensão na zona da Ericeira, entre os 

100 e os 120 m de profundidade. 

 

A desembocadura no Tejo (Figura 7) apresenta uma assinatura sedimentar correspondente 

à descarga do rio Tejo, com um delta submarino arenoso em domínio costeiro 

complementado por um extenso corpo lodoso entre os 100 e os 150 m de profundidade. 

Figura 6. Tipos de fundos marinhos no Esporão da Estremadura, de acordo com o Anexo I 
referente aos códigos dos sedimentos. Adaptado de (MAMAOT, 2012a) 



    

Plano de Situação ï Volume IV-C  27 

 

 

Zona entre Setúbal e o Canhão de São Vicente 

O sector sudoeste da plataforma é delimitado a norte pelo Canhão de Setúbal, zona de 

declive suave e constante desde a costa até aos 1000 m (Figura 8). Em domínio oceânico, 

encontra-se a Planície Abissal do Tejo, de profundidades até 5000 m, limitada a norte pelo 

Esporão da Estremadura e a sul pelo Banco de Gorringe, montanha submarina quase 

emergente. 

 

Figura 7. Tipos de fundos marinhos na desembocadura do Tejo, de acordo com o Anexo I 
referente aos códigos dos sedimentos. Adaptado de (MAMAOT, 2012a) 

Figura 8. Batimetria na zona entre Setúbal e o Canhão de São Vicente. Fonte: Geoportal ñMar 
Portugu°sò [ ]U 

http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/apps/webappviewer/index.html?id=df8accb510bc4f33963d9b03bf3674b8
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Os fundos marinhos na plataforma Sudoeste (Figura 9) são predominantemente arenosos, 

com destaque para o delta submarino arenoso associado à desembocadura do rio Sado e 

para a faixa areno-cascalhenta junto ao arco Troia-Sines, até 100 m de profundidade. O 

bordo da plataforma apresenta uma extensa faixa areno-cascalhenta, que faz fronteira com 

areias lodosas e lodos a oeste. 

 

Zona sul do Algarve 

O sector algarvio da plataforma, de extensão entre os 7 e os 28 km e bordo bem marcado a 

110 m e 150 m de profundidade, é delimitado pelo Canhão Submarino de São Vicente, a 

oeste, alargando progressivamente até à desembocadura do Guadiana, a este (Figura 10). 

 

Figura 9. Tipos de fundos marinhos na Plataforma Sudoeste, de acordo com o Anexo I 
referente aos códigos dos sedimentos. Adaptado de (MAMAOT, 2012a) 

Figura 10. Batimetria na zona sul do Algarve. Fonte: Geoportal ñMar Portugu°sò [ ]U

http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/apps/webappviewer/index.html?id=df8accb510bc4f33963d9b03bf3674b8
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Perpendicularmente à costa a partir do bordo da plataforma algarvia encontra-se o Canhão 

de Portimão, que atinge profundidades superiores a 4000 m. 

A plataforma Algarvia é caracterizada por fundos marinhos de cobertura sedimentar variada, 

que inclui lodos e areia cascalhenta (Figura 11). Em domínio de plataforma interna, regista-

se uma faixa arenosa ininterrupta, que faz fronteira com um domínio lodoso em 

profundidade, mais extenso na metade leste. A oeste, o bordo de plataforma assinala a 

presença de areias carbonatadas, para além de um corpo lodoso perto da costa, com 10 km 

de extensão, entre os 50 e os 100 m de profundidade. 

 

  

Figura 11. Tipos de fundos marinhos na Plataforma Algarve, de acordo com o Anexo I referente 
aos códigos dos sedimentos. Adaptado de (MAMAOT, 2012a) 
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Parâmetros oceanográficos 

A corrente dominante é a Corrente do Golfo, ramo norte do Giro Subtropical do Atlântico 

Norte, que transporta massas de água superficiais quentes, salinas e oligotróficas, de 

origem equatorial e tropical, de oeste para este, e que ao interagir com a Corrente de 

Labrador, a qual transporta águas frias do Ártico, se divide em três: a Corrente do Atlântico 

Norte, dominante a norte, a Corrente dos Açores, dominante a sul e a Corrente de Portugal, 

dominante a Este. O sistema de correntes superficiais de Portugal continental é dominado 

ainda junto à costa pelas Corrente Costeira e Contracorrente Costeira portuguesas, cuja 

dominância varia ao longo do ano e, na região dos Açores, estão também descritas 

contracorrentes que podem atingir profundidades até 2000 m. Este sistema de correntes 

sofre oscilações sazonais, o que se reflete na variação da temperatura e salinidades às 

diferentes profundidades ao longo do ano. Na sub-superfície da costa oeste do território 

continental a profundidades de cerca de 600 m e nos arquipélagos da Madeira e dos Açores 

a maiores profundidades (600-1300 m), detetam-se águas mediterrânicas, quentes e 

salinas, com origem na Corrente do Mediterrâneo. A profundidades intermédias estão 

identificadas massas de águas subpolares e provenientes do Mar do Labrador e entre os 

2000-4500m predominam massas de água fria com alto teor de oxigénio, provenientes do 

Atlântico Norte e da Antártida. 

Para além da morfologia costeira, outros fatores, alguns dos quais altamente dinâmicos, 

condicionam os habitats pelágicos e bentónicos da plataforma, nomeadamente os padrões 

de afloramento e distribuição de nutrientes ao longo da costa ocidental portuguesa e, 

portanto, a diversidade e abundância do plâncton e níveis tróficos superiores, incluindo o 

recrutamento de espécies de peixes comercialmente importantes. De forma geral, conforme 

o posicionamento do anticiclone dos Açores, e sob a ação de ventos do quadrante norte, 

verifica-se a ocorrência de afloramentos costeiros desde a primavera até ao outono. Neste 

período verifica-se a ascensão de elevada quantidade de nutrientes (e.g., nitratos, fosfatos, 

silicatos) que conjugada com o aumento da intensidade e duração da radiação solar gera 

blooms de fitoplâncton que na primavera se estendem para águas oceânicas ao passo que 

no verão se tendem a concentrar junto à costa. A estes aumentos da biomassa de 

fitoplâncton, correspondem aumentos dos níveis de zooplâncton, sobretudo na costa 

noroeste. Durante o outono, o ambiente pelágico é dominado pela Contracorrente Costeira 

de Portugal, fenómeno associado ao vórtice anticiclónico do Atlântico Norte, que transporta 

águas quentes e salinas e se dirige para norte. Nesta estação, a ocorrência de ventos fortes 

intensifica a mistura vertical da coluna de água, sobretudo nas costas sudoeste e sul 

verificando-se um aumento da concentração de nutrientes e de fitoplâncton até 

profundidades superiores. 

A agitação marítima ao nível da subdivisão do Continente deve-se predominantemente aos 

padrões de circulação atmosférica no Atlântico Norte, em particular à ondulação de 
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noroeste. Os dados relativos às estações de boia ondógrafo (Figura 12), na costa oeste 

indicam que os estados de mar predominantes são de NW, com altura significativa entre 1 m 

e 2 m, período médio de 4 s a 6 s e período de pico de 9 s a 13 s, sendo clara uma maior 

severidade na zona norte, com a intensidade a diminuir em direção a sul. 

 

A costa sul, por estar mais abrigada das componentes da agitação na costa oeste, e por 

estar exposta a ventos locais do quadrante Este, caracteriza-se por um clima menos severo, 

com estados de mar de WSW e SE, com altura significativa entre 0 m e 1 m, período médio 

entre 3 s e 5 s e período de pico de 7 s a 9 s. É também evidente o padrão sazonal em toda 

a costa, com um inverno de alturas e períodos maiores e direções entre SW e NW e um 

verão caracterizado por valores mais baixos e direções mais rodadas a norte, entre WNW e 

NNW. No inverno, a altura significativa apresenta grande variabilidade interanual, associada 

à Oscilação do Atlântico Norte, ao passo que o regime de verão é relativamente estável.  

Nas últimas quatro a cinco décadas registou-se um aquecimento superficial generalizado da 

água do mar, ao largo da Ibéria Ocidental, em 0,02 a 0,03 °C por ano, ainda que não tenha 

ocorrido de forma espacialmente uniforme, contando-se com a influência de estruturas de 

mesoescala. Os valores mínimos de temperatura da superfície do mar em Sines (13ºC) e 

Faro (14ºC) são coerentes com as características do ramo subtropical da Água Central 

Oriental do Atlântico Norte, que ocupa toda a coluna superficial durante o inverno, sendo 

que, em Leixões (11ºC), há ainda a contribuição do escoamento fluvial. Os valores máximos 

em Leixões e Sines estão associados à interação entre os efeitos da radiação solar e do 

vento, sendo que, em Faro, estão essencialmente associados a uma segunda moda da 

distribuição, que reflete a influência da Contracorrente Costeira. As médias diárias de 

temperatura (Figura 13) expressam, particularmente no verão, oscilações com períodos de 

um mês e amplitudes que podem passar dos 6ºC e que provavelmente se devem à 

intensificação ou relaxamento do vento por variações na posição do anticiclone que, no caso 

da costa sul, poderão reforçar a Contracorrente Costeira e consequentemente aumentar a 

temperatura a oeste do Cabo de Santa Maria. 

Figura 12. Direção predominante e altura significativa da ondulação na costa da subdivisão do 
Continente. Fonte: (MAMAOT, 2012a) 
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De acordo com o padrão sazonal médio (Figura 14), o ñinvernoò corresponde ao primeiro 

trimestre, com o mínimo em fevereiro, e o ñver«oò ocorre de junho a outubro, registando-se 

uma tendência marginalmente bimodal em Leixões e Sines, com um ligeiro mínimo em 

julho-agosto, e um claro máximo em agosto para Faro. Estas diferenças provavelmente 

resultam do afloramento costeiro na costa ocidental, que faz com que o máximo ocorra após 

a relaxação do campo do vento (setembro em Leixões, outubro em Sines). 

Figura 13. Séries temporais de médias diárias da temperatura da superfície do mar de Leixões 
(1998-2011), Sines (1996-2011) e Faro (2000-2011), anos assinalados a cor diferente. Fonte: 
(MAMAOT, 2012a) 
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Durante o verão, a circulação atmosférica à superfície em torno da Península Ibérica - de 

norte ao largo da costa ocidental e frequentemente de oeste ao largo da costa sul ï leva a 

transporte de Ekman para o largo e consequentemente a afloramento costeiro de água 

subsuperficial mais fria e rica em nutrientes, processo que é particularmente expressivo ao 

largo da costa ocidental, devido aos ventos mais persistentes e intensos. 

As médias mensais do transporte de Ekman (Figura 15) indicam que em Ferrel e Sines 

ocorre transporte para o largo quase permanentemente, por influência do vento norte, 

contrariamente a Viana do Castelo, que regista uma inversão típica de inverno e valores de 

verão inferiores. A nível da costa sul, nomeadamente em Tavira, também se regista uma 

dominância do transporte para o largo, com interrupção entre dezembro e março, mas com 

valores muito menores relativamente aos da costa oeste. 

Figura 14. Médias mensais da temperatura da superfície do mar e respetivos desvios-padrão 
nas estações ondógrafo de Leixões (1998-2011), Sines (1996-2011) e Faro (2000-2011), obtidas 
a partir dos valores tri-horários inicialmente observados, cujo número se representa no gráfico 
superior. Fonte: (MAMAOT, 2012a) 
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O padrão sazonal médio do transporte de Ekman transversal à costa (Figura 16) revela 

valores significativos para o largo entre abril e setembro e muito pequenos, ou para a costa, 

nos restantes meses. A dispersão é mínima durante o verão, indicativo da estabilidade do 

campo do vento, e máxima para o outono-inverno, devido à passagem frequente de 

sistemas de tempo. A evolução temporal do padrão sazonal regista uma grande coerência 

ao nível da costa ocidental, sendo que Ferrel tem tendencialmente maior transporte para o 

largo. 

Figura 15. Séries temporais de valores médios mensais do transporte de Ekman calculadas a 
partir dos valores médios diários do vento nas estações da rede meteorológica costeira. 
Esquerda: componente transversal à costa (valores negativos para o largo; costas ocidental e 
sul linearmente orientadas segundo N-S e E-W, respetivamente). Direita: componente 
longitudinal à costa (valores negativos para S na costa ocidental e W na costa sul; costas 
linearmente orientadas segundo N-S e E-W, respetivamente). Fonte: (MAMAOT, 2012a) 
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Especificidades químicas 

Dióxido de carbono e perfil de pH 

O rápido aumento da concentração de dióxido de carbono (CO2) atmosférico, que 

atualmente regista níveis muito elevados, predominantemente de origem antropogénica, 

está a causar alterações climáticas à escala global. Por um lado, tem levado à fusão 

massiva de neve e gelo e à subida do nível médio das águas do mar em consequência do 

aumento das temperaturas do ar e da água. Por outro lado, a taxa atual a que os oceanos 

absorvem CO2 é de aproximadamente 7 Gton por ano, tendo o sequestro oceânico de CO2 

antrópico causado alterações na química da água do mar por mudanças no equilíbrio 

Figura 16. Padrão sazonal médio do transporte de Ekman (no topo: componente transversal; 
em baixo: componente longitudinal) na subdivisão do Continente, nas estações da rede 
meteorológica costeira. Fonte: (MAMAOT, 2012a) 
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termodinâmico do sistema de CO2. Estas alterações manifestam-se num processo 

generalizado de acidificação do oceano, com a diminuição do pH, da concentração dos iões 

de carbonato, e do estado de saturação de carbonato de cálcio (CaCO3).  

O pH médio dos oceanos já diminuiu em 0,1 unidades desde os valores pré-industriais e 

prevê-se que ainda possa reduzir em 0,3 a 0,5 unidades até ao final deste século. A maioria 

dos estuários e muitos sistemas aquáticos costeiros de pouca profundidade apresentam já 

concentrações de CO2 significativamente maiores do que o esperado. Dados de CO2 para 

os sistemas aquáticos costeiros da Península Ibérica indicam que a plataforma continental 

geológica da região é um sumidouro de CO2 atmosférico (-2,9 a -0,2 mol.Cm-2.ano-1), 

contrariamente aos ecossistemas costeiros, que são uma fonte de CO2 para a atmosfera 

(0,01 a 76 mol.Cm-2.ano-1). 

Alterações ao sistema de carbonatos na água do mar podem impactar a composição das 

espécies fitoplanctónicas, em particular organismos calcificadores como os cocolitoforídeos, 

foraminíferos e corais, em consequência da inibição da calcificação em águas com elevado 

CO2. Estudos com base no conteúdo em carbono inorgânico do Coccolithus braarudii 

(Cabeçadas & Oliveira, 2005) indicaram que é possível ocorrer uma significativa deposição 

de CaCO3 em ecossistemas costeiros, sendo que o processo de calcificação da população 

total foi também uma fonte adicional de CO2 para a água do mar. O decréscimo de pH nas 

águas costeiras da subdivisão do Continente pode afetar negativamente os cocolitóforos e 

influenciar a competição entre os principais grupos de fitoplâncton, com possível impacte em 

níveis tróficos superiores. 

Os bivalves são, dos recursos marinhos pescados, aqueles que têm maior potencial para 

serem afetados pela acidificação, sendo que, por desempenharem um papel chave nas 

comunidades marinhas ao conjugarem processos pelágicos e bênticos e fazerem a ligação 

entre a produtividade primária e os níveis tróficos superiores, qualquer efeito adverso na sua 

população terá um profundo impacte nos ecossistemas marinhos costeiros. Ensaios 

experimentais sobre os efeitos da acidificação em bivalves revelam uma complexidade de 

respostas à acidificação, como é o caso da amêijoa Ruditapes decussatus da ria Formosa, 

que não registou diferenças na calcificação, tamanho ou peso das amêijoas, mas um 

retardamento do ciclo reprodutivo enquanto mecanismo de sobrevivência, e do mexilhão 

Mytilus galloprovincialis da ria Formosa, que não registou alterações em termos de 

crescimento ou mortalidade, mas sim variações do peso da concha associadas a uma 

diminuição da calcificação.  

A caracterização da subdivisão do Continente em termos de distribuição espacial e temporal 

de nutrientes, matéria orgânica e oxigénio é realizada no Volume IV-C, secção 2.2.5, 

referente às principais pressões e impactes relacionadas com o enriquecimento em 

nutrientes e matéria orgânica.  
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2.1.2 Biodiversidade 

Habitats e ecossistemas 

A subdivisão do Continente está inserida na região biogeográfica marinha Atlântica da 

Diretiva Habitats, onde ocorrem os habitats marinhos 1110 ñBancos de areia 

permanentemente cobertos por §gua do mar pouco profundaò, 1140 ñLoda­ais ou areais a 

descoberto na mar® baixaò, 1150 ñLagunas costeirasò, 1160 ñEnseadas e ba²as pouco 

profundasò, 1170 ñRecifesò, 8330 ñGrutas marinhas submersas ou semi-submersasò e 1180 

ñEstruturas submarinas originadas por emiss»es  gasosasò. 

Habitats predominantes: pelágicos 

A noroeste da subdivisão do Continente, o habitat pelágico costeiro está muito exposto ao 

afloramento costeiro de primavera/verão (águas de origem subpolar ou subtropical) que 

habitualmente forma filamentos entre a foz do rio Douro e a do rio Minho, sendo também 

influenciado todo o ano por plumas de água doce dos rios. Durante a estação de 

afloramento são comuns correntes contrárias em direção a norte, quentes e muito costeiras. 

Também no ambiente pelágico da plataforma continental geológica se regista uma forte 

sazonalidade das condições de afloramento costeiro, com a formação de filamentos nas 

mesmas latitudes e orientados a sul, sendo que as frentes de afloramento contribuem para a 

separação das águas costeiras e oceânicas sobre a plataforma. A estratificação da coluna 

de água é potenciada por uma plataforma mais longa e pela presença de uma lente de água 

de baixa salinidade. Por outro lado, o habitat oceânico da zona é influenciado não só por 

fatores oceânicos, como o padrão de circulação das correntes e massas de água, mas 

também pelo regime de ventos, topografia do fundo, morfologia costeira e escoamento de 

águas. Durante os meses de verão, as águas do talude continental geológico são 

dominadas por um forte afloramento costeiro e um fluxo equatorial de massas de água. 

Durante eventos de afloramento intenso, os filamentos estendem-se para o largo, 

contribuindo para o intercâmbio de águas costeiras e oceânicas. A plataforma continental 

geológica cai drasticamente na vertente, o que afeta a circulação, sobretudo em caso de 

ventos favoráveis ao afloramento, pelo que existem duas fontes de nutrientes na zona 

eufótica, uma proveniente de águas costeiras e a outra sobre a fronteira plataforma-vertente. 

Esta tendência traduz-se numa ampla área de elevada concentração de nutrientes, pelo que 

também a biomassa de zooplâncton é mais elevada, comparativamente com a costa sul. O 

ambiente pelágico oceânico é também influenciado pelo vórtice anticiclónico do Atlântico 

Norte e pela corrente de Portugal. A corrente de superfície para o Pólo, de águas mais 

quentes e salgadas, é característica da vertente da plataforma superior durante o outono e o 

inverno.  
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A zona a sudoeste da subdivisão do Continente está exposta ao afloramento costeiro 

sazonal, com filamentos a formarem-se habitualmente entre o Cabo de S. Vicente e Sines e 

entre o Cabo Espichel e o Cabo Carvoeiro. No Cabo de S. Vicente, as águas frias do 

afloramento são dirigidas para leste em torno do cabo, processo associado também à 

circulação ciclónica no Cabo Espichel, que provoca a advecção de águas quentes na Baía 

de Setúbal. No período de afloramento, a pluma de água ao largo do Cabo da Roca 

estende-se para sul, influenciando as baías de Lisboa e de Setúbal. Durante o afloramento 

está presente uma corrente forte equatorial ao longo do eixo da pluma, mas a presença de 

águas mais quentes junto à costa gera uma corrente contrária que origina uma zona de 

retenção. Nos períodos de relaxamento do afloramento observa-se uma contracorrente 

quente para oeste do Golfo de Cádis que contorna o Cabo de S. Vicente ao longo da costa 

ocidental. Também a plataforma continental geológica está exposta à influência do 

afloramento sazonal (águas de origem subtropical), de extensão relativamente estreita e 

suscetível a redemoinhos provenientes da vertente, caracterizado pela formação de 

filamentos nas mesmas latitudes e orientados para sul. No Cabo de S. Vicente, as águas 

frias do afloramento dirigem-se para leste em torno do cabo e ao longo da plataforma 

continental e vertente geológica da costa sul. Por outro lado, a região oceânica está sujeita a 

intensa atividade de redemoinhos de mesoescala, sendo a recirculação para norte da 

corrente dos Açores responsável pelo ramo sul da corrente de vertente em direção ao Pólo. 

Na zona de Sagres, é frequente a formação de frentes associadas à advecção de leste de 

águas de afloramento ao redor de Cabo de S. Vicente e à circulação do ramo oriental da 

corrente dos Açores. 

A área sul da subdivisão do Continente regista eventos ocasionais de afloramento no habitat 

costeiro, por influência de ventos do oeste. Em fase de relaxamento do afloramento e sob a 

influência de ventos de leste, uma contracorrente de águas quentes e salgadas flui para 

oeste ao longo da costa. A plataforma continental geológica tem características distintas de 

cada lado do Cabo de Sta. Maria, zona em que apresenta uma constrição: para oeste, é 

cortada pelo Canhão de Portimão, não havendo contribuição de água doce; para leste, 

recebe um importante contributo de água doce dos rios Guadiana e Guadalquivir, que afeta 

também a zona costeira a leste do Cabo. Nas águas oceânicas da costa sul, os fundos 

caracterizam-se por uma área de planalto extensa entre a fronteira e o Canhão de Portimão. 

A circulação de superfície é ciclónica, com circulação de oeste na vertente mais profunda 

associada à corrente do Mediterrâneo. Ao longo da vertente superior é também observada a 

presença da corrente de vertente do Golfo de Cádis, para leste e centrada acima dos 200 m, 

que alimenta a bacia do Mediterrâneo com águas superficiais do Atlântico através do 

estreito de Gibraltar. 

Fitoplâncton 

A distribuição da biomassa fitoplanctónica (clorofila a) está associada às condições de 

estratificação da coluna de água, à disponibilidade de nutrientes e à intensidade/persistência 
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do afloramento costeiro, com máximos durante o verão e o início da primavera. No verão, o 

fitoplâncton forma uma banda de elevadas concentrações junto à costa, que é separada das 

águas oceânicas por um forte gradiente costa-largo de clorofila a. Os máximos estendem-se 

a nível subsuperficial para o largo, ao longo da picnoclina e nutriclina. Na primavera, os 

blooms de fitoplâncton, podem estender-se para águas oceânicas. No outono, as 

concentrações máximas são observadas à superfície e a distribuição depende da 

temperatura das águas de superfície e da época de afloramento anterior. No inverno, 

períodos curtos de nortadas fortes intensificam a mistura vertical da coluna de água nas 

costas sudoeste e sul, mas não interrompem a estratificação halina na costa noroeste. Os 

mínimos de fitoplâncton distribuem-se à superfície segundo um padrão de distribuição 

heterogéneo ao longo da costa, sendo que, do verão até ao inverno/início da primavera, são 

progressivamente observados a maiores profundidades, com o aumento da camada de 

mistura. 

As principais comunidades de espécies de fitoplâncton marinho, as áreas de distribuição 

correspondentes e as condições oceanográficas a que estão associadas enquanto 

bioindicadoras estão descritas na Figura 17. A zona com maior biodiversidade de 

fitoplâncton ocorre nas águas costeiras em torno do Cabo de S. Vicente, destacando-se 

também a região do Cabo da Roca/Ericeira e do topo norte da subdivisão, entre o Porto e 

rias Galegas. Diferenças ao nível das condições de estratificação e do afloramento nas 

plataformas noroeste e sudoeste refletem-se na distribuição e abundância relativa de 

diatomáceas/dinoflagelados e na distribuição de fitoplâncton/zooplâncton. Em termos de 

diversidade de fitoplâncton, a principal fonte de variabilidade sazonal e espacial é o 

processo de afloramento costeiro, sendo a comunidade fitoplanctónica associada a este 

processo composta principalmente por diatomáceas, de cadeias de pequena e média 

dimensão, dominantes durante a primavera e o verão, e cuja distribuição ao longo da costa 

depende da intensidade do afloramento. Fora das áreas influenciadas pelo afloramento, em 

águas oceânicas oligotróficas, o fitoplâncton é dominado por cocolitóforos, também bons 

indicadores da convergência de águas oceânicas sobre a plataforma geológica e da 

presença da Contra Corrente Costeira de Portugal, em particular durante o inverno. Na 

região costeira, os períodos de maior mistura da coluna de água, em caso de tempestade ou 

afloramento forte, caracterizaram-se pela presença de espécies bentónicas. Em condições 

de menor turbulência e a maiores distâncias da costa surgem também algumas espécies de 

cocolitóforos. Os dinoflagelados em geral são indicadores de condições de estratificação, 

sendo mais abundantes no verão, e conjugam-se com a comunidade de afloramento nas 

zonas em que ocorre relaxamento. O outono é caracterizado por blooms de dinoflagelados 

em cadeia na zona de convergência da plataforma noroeste. 
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Zooplâncton 

Na área a noroeste da subdivisão do Continente, a biomassa de zooplâncton apresenta 

valores máximos entre maio e outubro. No habitat costeiro, os organismos mais abundantes 

são os copépodes do género Acartia spp., sendo que Temora longicornis, Centropages 

chierchiae e Calanus helgolandicus são as espécies em maior abundância de entre os 

restantes copépodes. As larvas de bivalves são os organismos mais observados do 

meroplâncton e o sifonóforo Muggiaea atlantica é a espécie mais abundante entre os não 

crustáceos, tanto a nível costeiro como em zona de plataforma. No habitat da plataforma 

continental geológica, a abundância dos organismos diminui com a profundidade, sendo a 

biomassa de zooplâncton mais elevada na primavera/início do verão, e novamente no início 

do inverno. Também ao nível da plataforma são os copépodes que dominam a população, 

sendo Acartia clausi a espécie mais representada. Entre os copépodes mais abundantes 

encontram-se os taxa de Calanoida, seguidos de Acartia spp., Calanus helgolandicus e 

Figura 17. Principais comunidades de espécies de fitoplâncton marinho, respetivas áreas e 
condições oceanográficas de que se mostraram bioindicadoras. Adaptado de (Moita, 2001 
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Centropages chierchiae. Os estádios larvares de caranguejos da infraordem Brachyura são 

os crustáceos de maior abundância depois dos copépodes. Os apendiculários Oikopleura 

spp. e Fritillaria spp estão entre os organismo mais representados dos não crustáceos. De 

entre as espécies mais observadas da plataforma contam-se ainda os cladóceros Evadne 

spp. e Podon spp., os primeiros presentes também em ambiente oceânico. Os copépodes 

continuam a dominar a população zooplanctónica em zona oceânica, sendo os taxa mais 

abundante Calanoida n.id., seguidos de Acartia spp., Oithona spp., Calanus helgolandicus e 

Centropages chierchiae. 

No habitat costeiro da costa sudoeste da subdivisão do Continente, observa-se um 

domínio de zoés de caranguejos braquiúros, seguido dos copépodes Centropages 

chierchiae e Labidocera wollastoni. A biomassa animal apresenta-se mais elevada em 

janeiro, comparativamente com os meses de novembro e dezembro, os quais registam 

riqueza taxonómica mais elevada. No ambiente de plataforma continental geológica, a 

espécie de copépode Clausocalanus lividus é a mais representada, seguida dos zoés de 

caranguejos braquiúros. As biomassas de zooplâncton são mais elevadas em julho, março 

e dezembro e os valores mais elevados de riqueza taxonómica correspondem aos meses de 

janeiro a março e de novembro a dezembro. Por outro lado, para o ambiente oceânico do 

sudoeste da subdivisão do Continente, as espécies mais abundantes são Clausocalanus 

spp. e Clausocalanus furcatus, com os copépodes a representar a grande maioria do total 

de zooplâncton. As espécies Metridia lucens e Mesocalanus tenuicornis, os Ostracoda spp. 

e os cladóceros Podon spp. também se encontram entre os organismos de maior 

abundância.  

No habitat costeiro a sul da subdivisão do Continente, a biomassa de zooplâncton e os 

valores de riqueza taxonómica variam de forma semelhante aos da costa sudoeste, ainda 

que os meses de inverno registem maior diversidade taxonómica, incluindo-se, para além 

dos copépodes, os apendiculários, sifonóforos, chaetognatas, eufausiáceos e zoés de 

caranguejos braquiúros. Em plataforma continental geológica, os copépodes são mais 

uma vez o grupo mais abundante, sendo Temora stylifera o mais representado, seguido 

do Calanus helgolandicus e Centropages chierchiae. Os eufausiáceos Nyctiphanes 

couchii, as salpas Thalia democratica, as larvas de gastrópode Thecosomata spp. e os 

zoés de braquiúros estão também entre as espécies mais observadas. A variação de 

biomassa foi mais elevada no início da primavera e no final do verão, com valores 

relativamente baixos no inverno, em que no entanto se regista maior riqueza taxonómica. 

Os copépodes dominam também a população de zooplâncton da zona oceânica, com 

Eucalanus spp. a liderar de entre as espécies representadas, seguindo-se os zoés de 

braquiúros, os ostracodes e os eufausiáceos Nyctiphanes couchii. 
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Habitats predominantes: bentónicos 

Ervas marinhas 

Na subdivisão do Continente, as espécies Ruppia maritima, R. cirrhosa, Zostera noltii e Z. 

marina estão restritas às águas interiores marítimas, rias e rios, sendo Cymodocea nodosa a 

única erva marinha que, para além de existir nas zonas de transição (em praias expostas do 

litoral sul), ocorre também ao longo da costa exposta às vagas, formando pradarias 

marinhas. Cada pradaria é composta por um ou poucos clones, o que significa que o 

recrutamento de sementes é raro e que as populações são mantidas por propagação clonal, 

tendo-se verificado que, nos últimos anos, as pradarias estão em declínio ao longo de toda a 

sua distribuição na costa.  

Habitats rochosos 

Os habitats costeiros rochosos da subdivisão do Continente, que correspondem aos fundos 

entre o limite superior da zona permanentemente submersa e a isóbata dos 50 m (andar 

infralitoral e zona superior do andar circalitoral), caracterizam-se por uma elevada 

biodiversidade e densidade de organismos. A zona superior (até 24 m) é dominada pela 

biocenose das algas fotófilas, que abrigam uma fauna rica em anfípodes, poliquetas, 

gastrópodes, bivalves, tanaidáceos, isópodes, briozoários, esponjas, equinodermes e 

peixes. A zona inferior dos habitats costeiros é dominada por organismos animais de 

grande porte, como esponjas (e.g. Axinella polypoides), alcionários (e.g. Alcyonium 

palmatum, A. acaule e A. coralloides), gorgónias (e.g. Eunicella verrucosa) e grandes 

colónias de briozoários (e.g. Pentapora fascialis e Mypora truncata). As grutas submarinas 

costeiras apresentam povoamentos muito ricos de afinidade circalitoral devido às condições 

de fraca luminosidade, como é o caso da esponja Petrosia (Petrosia) ficiformis e do 

antozoário Parazoanthus axinellae. O habitat 1170 ñRecifesò, em particular os recifes 

biogénicos, abriga uma elevadíssima diversidade biológica, sendo observadas com 

frequência colónias de Sabellaria sp. nas áreas de São Pedro de Moel, da Ericeira, do Cabo 

Raso e em Cascais. 

Os habitats da plataforma continental geológica correspondem aos fundos entre os 50 m e o 

bordo da plataforma continental geológica, entre os 150 m e os 200 m de profundidade 

(zonas média e inferior do andar circalitoral). Também ao nível da plataforma se conservam 

as características da zona inferior dos habitats costeiros, mantendo-se o domínio dos 

organismos animais característicos das biocenoses coralígenas, como é o caso do coral 

Dendrophyllia ramea, frequentemente observado nestes habitats.  

Já ao nível dos fundos batiais rochosos (350 m-4500 m), a zona superior é povoada por 

corais madreporários (Flabellum (Flabellum) chunii, Lophelia pertusa, Solenosmilia variabilis, 

Stenocyathus vermiformis), anelídeos poliquetas (Lumbrineris flabellicola, Phyllodoce 

madeirensis), crustáceos (Bathynectes maravigna, Dorhynchus thomsoni, Plesionika martia), 

moluscos bivalves (Bentharca asperula, Pseudamussium sulcatum, P. peslutrae), 
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ofiurídeos (Amphilepis norvegica) e ouriços (Cidaris cidaris). A zona inferior apresenta 

povoamentos de afinidade abissal caracterizada por cnidários (Amphianthus dohrnii, 

Anthomastus agaricus), corais madreporários (Desmophyllum dianthus, Flabellum 

(Ulocyathus) alabastrum) e equinodermes (Ophiactis abyssicola, Phormosoma placenta). 

A baía de Lagos apresenta fundos de maerl constituídos por algas coralinas, ao passo que, 

ao largo de Sagres, de Faro, do Alvor e do Banco Gorringe, encontram-se biocenoses 

coralígenas abundantes desde os fundos infralitorais até aos batiais, que incluem jardins de 

gorgónias, recifes de coral vermelho e jardins de Antipatharia. 

Habitats sedimentares 

Os habitats costeiros sedimentares desenvolvem-se desde a linha de costa até à isóbata 

dos 50 m de profundidade. Apesar de as zonas costeiras rochosas estarem distribuídas ao 

longo de toda a costa, existem algumas descontinuidades em zonas exclusivamente 

arenosas: entre o Porto e S. Martinho do Porto, entre a Trafaria e Sines, e entre Olhos de 

Água e a fronteira com Espanha. 

Na zona noroeste da subdivisão do Continente, este tipo de habitat desenvolve-se a norte 

do Porto, em depósitos arenosos, e para sul, em sedimentos areno-cascalhentos. As 

características dos sedimentos apontam para níveis energéticos moderado e elevado, 

destacando-se o abastecimento fluvial de materiais do continente, sobretudo do rio Douro. O 

habitat sedimentar da plataforma continental geológica estende-se dos 50 m aos 200 m de 

profundidade, estando confinando a uma zona quase plana, constituída por depósitos areno-

lodosos e lodosos, existente entre duas zonas rochosas a norte do Canhão do Porto. A sul, 

a plataforma geológica é bastante mais larga e plana, constituída por depósitos arenosos e 

depósitos areno-cascalhentos, que definem um alinhamento entre 20 m e 80 m, 

interrompido ao nível do Cabo Mondego. O habitat sedimentar batial, que se desenvolve a 

partir dos 200 m, corresponde morfologicamente ao talude geológico e apresenta incisões 

ao nível dos canhões do Porto, de Aveiro e da Nazaré, sendo constituído por depósitos 

arenosos e manchas lodosas. Acresce referir que é ao nível do talude continental que 

ocorrem as grandes trocas de matéria e energia (Druffel et al., 1992; Canals et al., 2006). 

Estes ecossistemas são fontes importantes de matéria orgânica, utilizada pelas 

comunidades do oceano aberto, e estão envolvidos em processos biogeoquímicos e 

ecológicos globais, contribuindo assim para um funcionamento sustentável da biosfera. De 

entre os vários bens (biomassa, moléculas bioativas, recursos energéticos fósseis) e 

serviços (regulação do clima, regeneração de nutrientes e alimentos) que os ecossistemas 

de mar profundo fornecem, muitos deles são produzidos ou estão armazenados ao longo 

das encostas abertas das margens continentais (Colaço et al., 2017), que são locais de 

elevada concentração de biodiversidade (Hoste et al., 2007; Vincx et al., 1994). 

A sudoeste da subdivisão do Continente, o habitat sedimentar costeiro estende-se pela zona 

acidentada do Esporão da Estremadura, de sedimentos arenosos e areno-cascalhentos, e 

pelas areias médias e finas da plataforma interna desde o estuário do rio Tejo até à Ponta 
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da Piedade, interrompido por afloramentos rochosos a sul do rio Sado. O habitat sedimentar 

da plataforma continental geológica desenvolve-se pela restante parte da plataforma até aos 

150 m de profundidade e inclui os sedimentos areno-cascalhentos e cascalhos do Esporão 

da Estremadura. Caracteriza-se ainda pela extensa zona lodosa resultante de sedimentos 

exportados pelo rio Tejo e rio Sado e mais para sul, por areias finas e areias lodosas que 

cobrem toda a plataforma, exceto junto ao Cabo de S. Vicente, em que existem manchas de 

areia média. Entre Sagres e a Ponta da Piedade, os sedimentos são essencialmente 

lodosos, ocorrendo perturbações em resultado das incisões representadas pelos canhões 

de Cascais, Lisboa, Setúbal e S. Vicente. O habitat sedimentar batial apresenta uma 

morfologia acidentada a sul do Canhão da Nazaré e a norte de Lisboa, com sedimentos 

maioritariamente areno-cascalhentos e cascalhentos. Para sul, predomina areia lodosa, lodo 

arenoso e lodo, à exceção da mancha de areia média entre o Cabo de S. Vicente e a Ponta 

da Piedade. 

A sul da subdivisão do Continente, o habitat sedimentar costeiro compõe-se essencialmente 

de areias lodosas, finas e médias adjacentes ao litoral, desde a Ponta da Piedade até Olhos 

de Água. Para este, predominam areias grosseiras, à exceção de manchas de areia lodosa 

e lodo arenoso (30 m-50 m). A plataforma continental geológica é caracterizada por lodos e 

lodos arenosos (50m-150 m), os quais predominam também no habitat sedimentar batial, 

prolongando-se para este até ao rio Guadiana.  

Os habitats sedimentares da subdivisão do Continente caracterizam-se por uma elevada 

biodiversidade, pelo que se listam na Tabela I as espécies mais abundantes e frequentes 

em cada tipo de habitat: 

Tabela I. Espécies mais representativas das comunidades bentónicas dos habitats 

sedimentares (macrofauna, apanhada com draga; e megafauna - bivalves e fauna 

acompanhante -, apanhada com ganchorra e arrasto). Fonte: (MAMAOT, 2012a) 

HABITAT ÁREA 

Bentónico 

costeiro 

sedimentar 

(0Ȥ50 m) 

Costa noroeste 

Macrofauna: Acrocnida brachiata, Ampelisca brevicornis, Ampelisca spooneri, 

Amphiura chiajei, Angulus fabula, Angulus pygmaeus, Bathyporeia cf. gracilis, 

Bathyporeia pelagica, Branchiostoma lanceolatum, Diastylis bradyi, Diogenes 

pugilator, Diplocirrus glaucus, Donax vittatus, Edwardsia claparedii, Gastrosaccus 

spinifer,Glycera convoluta, Goniada maculata, Magelona filiformis, Magelona 

johnstoni, Mediomastus fragilis, Moerella donacina, Nemertea, Nephtys assimilis, 

Nephtys cirrosa, Nephtys hombergii, Notomastus latericeus, Owenia fusiformis, 

Pharus legumen, Phyllodoce laminosa, Pontocrates altamarinus, Sigalion 

mathildae, Spiophanes bombyx, Spisula subtruncata 

Megafauna: Donax vittatus, Pharus legumen, Spisula solida, Glycymeris 

glycymeris, Ensis spp., Mactra corallina 
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Costa sudoeste 

Macrofauna: Abra alba, Acrocnida brachiata, Ampelisca brevicornis, Ampelisca 

diadema, Ampelisca spooneri, Amphiura chiajei, Angulus tenuis, Aponuphis 

bilineata, Aponuphis fauveli, Bathyporeia guilliamsoniana, Bathyporeia pelagica, 

Branchiostoma lanceolatum, Chaetozone gibber, Chamelea striatula, Cheirocratus 

sundevalli, Clausinella fasciata, Corbula gibba, Donax vittatus, Dosinia exoleta, 

Echinocardium cordatum, Ensis siliqua, Ervilia castanea, Glycera convoluta, 

Goodallia triangulari, Harmothoe sp., Hippomedon massiliensis, Iphinoe tenella, 

Laevicardium crassum, Monticellina heterochaeta, Nematoda, Nephtys cirrosa, 

Nephtys hombergii, Ophelia neglecta, Ophiura albida, Paracentrotus lividus, 

Paraonidae, Phyllodocidae, Pisione remota, Polybius henslowii, Scolelepis 

bonnieri, Scolelepis foliosus, Sigalion mathildae, Spio cf. filicornis, Spiophanes 

bombyx, Spisula subtruncata, Sthenelais boa, Thia scutellata, Urothoe pulchella 

Megafauna: Chamelea striatula, Spisula subtruncata, Spisula solida, Angulus 

tenuis, Laevicardium crassum, Mactra corallina atlantica, Donax trunculus, 

Ensis siliqua, Callista chione 

Costa sul 

Macrofauna: Caprella spp., Branchiostoma lanceolatum, Spio decoratus, 

Aspidosiphon muelleri muelleri, Glycera sp., Goniada sp., Nemertea, Pisione 

remota, Corbula gibba, Lumbrineris gracilis, Magelona minuta, Ampelisca spp. e 

Apseudes talpa 

Megafauna: Spisula solida, Chamelea gallina, Spisula subtruncata, Ensis siliqua, 

Donax trunculus, Pharus legumen, Acanthocardia tuberculata, Donax 

semistriatus, Ophiura ophiura, Chamelea gallina, Diogenes pugilator, 

Laevicardium crassum, Liocarcinus vernalis, Spatangus purpureus, 

Echinocardium cordatum, Phascolosoma granulatum, Mactra stultorum 

Bentónico da 

plataforma 

continental 

sedimentar 

(50Ȥ150 m) 

Costa noroeste 

Macrofauna: Moerella donacina, Monticellina heterochaeta, Nephtys cirrosa, 

Nephtys hombergii, Phyllodoce laminosa, Prionospio malmgreni, Protodorvillea 

kefersteini 

Costa sudoeste 

Macrofauna: Ampelisca brevicornis, Ampelisca spooneri, Ampelisca tenuicornis, 

Aponuphis bilineata, Aponuphis fauveli, Chloeia venusta, Ervilia castanea, 

Euclymeninae, Eunice vittata, Glycera unicornis, Goniada maculata, Iphinoe 

serrata, Lumbrineris latreilli, Mediomastus fragilis, Monticellina heterochaeta, 

Nemertea, Nephtys hombergii, Paradiopatra quadricuspis, Paralacydonia 

paradoxa, Paraonidae, Phascolosoma granulatum, Thyasira flexuosa 

Costa sul 

Macrofauna: Ampelisca diadema, Corbula gibba, Kurtiella bidentata, Maldane 

glebifex, Nucula hanleyi, Terebellides stroemi, Thyasira flexuosa, Venerupis 

corrugata 

  



    

Plano de Situação ï Volume IV-C  46 

 

Bentónico batial 

sedimentar 

(>150 m) 

Costa noroeste 

Macrofauna: Abyssoninoe abyssorum, Bivalvia, Carangoliopsis spinulosa, cf., 

Collettea sp., Levinsenia gracilis, Paradiopatra hispanica, Scaphopoda, 

Siboglinum cf. ekmani, Thyasira sp., Yoldiella sp. 

Costa sudoeste 

Macrofauna: Ampelisca tenuicornis, Ampharete finmarchica, Ampharethidae, 

Amphiura filiformis, Aponuphis bilineata, Aponuphis fauveli, Apseudidae, Aricidea 

catherinae, Carangoliopsis spinulosa, cf. Ledella, Chaetozone sp., Haploniscus cf. 

charcoti, Harpinia antennaria, Harpinia spp., Hippomedon massiliensis, 

Lampropidae, Levinsenia gracilis, Levinsenia spp., Lumbriclymene 

cylindricaudata, Lumbrineris fragilis, Lumbrineris impatiens, Lumbrineris latreilli, 

Macrostylis cf. abyssicola, Magelona wilsoni, Maldanidae, Marphysa bellii, 

Melinnampharete sp., Melitidae, Monticellina heterochaeta, Nephtys 

hombergii,Nephtys incisa, Nuculidae, Onuphidae, Ophiolimna sp., Paradiopatra 

hispanica, Paraonidae sp., Phyllamphicteis sp., Phyllodocidae sp., Prionospio 

sandersi, Prionospio spp., Siboglinum cf. angustum, Siboglinum cf. Ekmani, 

Spionidae sp., Sthenelais boa, Thyasira cf. flexuosa, Urothoe pulchella 

Costa sul 

Macrofauna: Ampelisca tenuicornis, Aricidea (Acmira) assimilis, 

Dasybranchus caducus, Drilonereis filum, Enteropneusta sp., Eupolymnia 

nebulosa, Glycera unicornis, Magelona wilsoni, Maldanidae, Marphysa bellii, 

Monocorophium acherusicum, Monodaeus couchii, Monticellina heterochaeta, 

Phyllodocidae, Prionospio cirrifera, Prionospio steenstrupi, Spionidae, 

Trochochaetidae, Tryphosella longidactyla 

Grupos Funcionais 

Peixes costeiros 

Os peixes nas zonas costeiras rochosas vivem associados aos habitats bentónicos 

sedimentares e rochosos costeiros e da plataforma geológica e possuem adaptações que 

lhes permitem sobreviver às constantes alterações da zona litoral.  

Certas espécies pertencentes às famílias Blenniidae (e.g. Coryphoblennius galerita, 

Parablennius sanguinolentus, Lipophrys trigloides, Lipophrys pholis) e Gobiesocidae (e.g. 

Lepadogaster lepadogaster) estão limitadas maioritariamente à zona intertidal. Em 

substratos lodosos e arenosos, os pleuronectiformes e os peixes cartilagíneos das famílias 

Rajidae e Squalidae constituem importantes predadores dos organismos intersticiais. De 

entre as principais espécies que compõem este grupo funcional, destacam-se: 
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¶ Boops boops (boga) - Espécie subtropical, gregária, distribui-se no fundo da 

plataforma geológica sobre vários tipos de fundo e ascende à superfície à noite. 

Omnívora, alimenta-se principalmente de crustáceos e plâncton diverso. 

Hermafrodita geralmente protoginia. Comprimento máximo: 36 cm.  

¶ Spondyliosoma cantharus (choupa, mucharra, salema) - Espécie subtropical, 

bentopelágica, ocorre entre 5 m e 300 m de profundidade, sobre pradarias marinhas, 

rochas e areia. Exibe comportamento gregário, formando grandes cardumes. 

Omnívora, prefere algas e crustáceos. Hermafrodita protoginia. Comprimento 

máximo: 60 cm. 

¶ Diplodus vulgaris (sargo-safia, choupa) - Espécie subtropical, eurialina, 

bentopelágica, ocorre até 160 m de profundidade sobre fundos rochosos e arenosos, 

solitária ou em pequenos cardumes. Alimenta-se de crustáceos, vermes e moluscos. 

Comprimento máximo: 45 cm. 

¶ Chelidonichthys obscurus (cabra-de-bandeira) - Espécie temperada, ocorre até 170 

m de profundidade, sobre fundos de areia lodosa e rochas dispersas. Comprimento 

máximo: 34 cm. 

¶ Callionymus lyra (peixe-pau-lira, peixe-lira) - Espécie temperada, ocorre entre 5 m e 

400 m de profundidade, sobre areia e rocha. Territorial, de comportamento 

reprodutor elaborado, alimenta-se de vermes e crustáceos. Comprimento máximo: 

30 cm. 

¶ Pagellus erythrinus (bica) - Espécie subtropical, demersal, ocorre entre os 0 m e 300 

m, sobre rocha, cascalho, areia e lodo. Omnívoro, alimenta-se de invertebrados 

bentónicos e pequenos peixes. Hermafrodita protogínico. Comprimento máximo: 60 

cm. 

¶ Serranus hepatus (serrano-ferreiro, garoupa-serrana) - Espécie subtropical, 

demersal, ocorre entre 5 m e 100 m de profundidade, sobre pradarias marinhas, 

areia, lodo e rocha. Peixe carnívoro. Hermafrodita síncrono. Comprimento máximo: 

25 cm. 

¶ Trachinus draco (peixe-aranha-maior) - Espécie temperada, ocorre entre 5 m e 150 

m de profundidade, sendo que durante o dia se enterra no fundo e de noite nada 

livremente sobre areia ou cascalho e lodo. Alimenta-se de pequenos invertebrados e 

peixes. Comprimento máximo: 53 cm. 

¶ Mullus surmuletus (salmonete-legítimo) - Espécie subtropical, distribuída ao longo da 

costa, sobre substratos de cascalho, areia grossa e vasa. Ocorre principalmente 

dentro da plataforma continental geológica, com os juvenis a distribuírem-se a baixas 

profundidades, verificando-se uma movimentação para maiores profundidades, com 

a maturação sexual. Alimenta-se de forma oportunista de fauna bentónica variada, 

incluindo anelídeos, crustáceos e equinodermes. Comprimento máximo: 40 cm. 

Espécie de crescimento rápido nos primeiros anos, atinge a maturação sexual com 

cerca de 17 cm. 
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¶ Pagellus acarne (besugo) - Espécie subtropical, ocorre até aos 500 m de 

profundidade, habita diferentes tipos de fundo, como pradarias marinhas e zonas de 

areia. Distribui-se ao longo de toda a costa da subdivisão do Continente, mais 

abundante a sul de Lisboa, a menos de 100 m de profundidade. Alimenta-se de 

crustáceos diversos, equinodermes e poliquetas, alguns moluscos e pequenos 

peixes. Espécie hermafrodita. Comprimento máximo: 36 cm.  

Peixes ósseos pelágicos 

Para além da boga, este grupo funcional inclui:  

¶ Sardina pilchardus (sardinha) - Espécie de vida curta (7-8 anos), crescimento rápido 

e fecundidade elevada que se distribui em toda a plataforma continental geológica da 

subdivisão do Continente, sobretudo na zona norte, desde a zona costeira até 100 m 

de profundidade. Vive na coluna de água, nas várias fases do seu ciclo de vida; 

alimenta-se de plâncton e serve de alimento a várias espécies de peixes, mamíferos 

e aves marinhas. Sendo uma das espécies mais abundantes na costa da subdivisão 

do Continente, é um elo chave no ecossistema pelágico. 

¶ Scomber colias (cavala) - Espécie de vida relativamente longa (12-13 anos) e 

crescimento rápido nos primeiros anos, que se distribui na plataforma continental 

geológica e na parte superior do talude até aos 250-300 m de profundidade, 

confinada a águas temperadas em ambos os lados do Atlântico. Alimenta-se de 

zooplâncton e cefalópodes, sendo que os crustáceos e peixes de pequena dimensão 

vão-se tornando mais importantes na dieta à medida que os indivíduos crescem. 

Atinge a primeira maturação sexual relativamente cedo, com 1 a 2 anos de idade. 

¶ Scomber scombrus (sarda) - Espécie de vida relativamente longa (cerca de 15 anos) 

e crescimento rápido nos primeiros anos, que se distribui na plataforma continental 

geológica e na parte superior do talude geológico até aos 250-300 m de 

profundidade. Ocorre ao largo de toda a costa da subdivisão do Continente, 

principalmente na zona norte. Alimenta-se principalmente de plâncton e pequenos 

peixes, dependendo da abundância de alimento. O comprimento de maturação ronda 

os 23 cm, correspondendo a um ano de idade. 

¶ Engraulis encrasicolus (biqueirão) - Espécie de vida curta (4 anos), costeira e 

fundamentalmente marinha, podendo entrar em lagoas ou estuários na época de 

desova. Distribui-se ao longo de grande parte do Nordeste Atlântico e mares 

europeus até à profundidade de 150-200 m, sendo que, na costa da subdivisão do 

Continente, ocorre principalmente na costa algarvia. Alimenta-se preferencialmente 

de zooplâncton. Matura sexualmente no primeiro ano de vida com cerca de 11 cm. 

Comprimento máximo: 20 cm.  

¶ Trachurus picturatus (carapau-negrão) - Espécie pelágico-demersal, que ocorre 

geralmente até 370 m de profundidade, distribuída pelo Atlântico Nordeste e Mar 
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Mediterrâneo. Carnívoro, alimenta-se preferencialmente de pequenos crustáceos 

planctónicos. Matura sexualmente com dois anos de idade, com cerca de 18 cm. 

¶ Trachurus trachurus (carapau-branco) - Espécie pelágica inicialmente, passa a 

habitar águas mais profundas e mais junto ao fundo à medida que cresce. Espécie 

característica da comunidade demersal mais costeira, distribui-se em toda a costa da 

subdivisão do Continente, em águas de fundos até aos 200 m de profundidade. 

Alimenta-se de pequenos crustáceos, mas diversifica as presas à medida que 

matura, incluindo crustáceos maiores, outros peixes e cefalópodes.  

Peixes demersais 

O habitat demersal da plataforma continental geológica apresenta uma grande diversidade 

topográfica, desde pradarias a escarpas e canhões, e diversos tipos de fundo, como 

arenoso, lodoso, rochoso. Por outro lado, ao longo da costa existem acidentes geológicos 

que atuam como zonas de barreira e fronteira geográfica. Para além do besugo, do carapau-

branco, do carapau-negrão e da sarda, este grupo funcional inclui:  

¶ Merluccius merluccius (pescada) - Espécie caracterizada por grande ubiquidade na 

sua distribuição espacial na subdivisão do Continente, está presente ao longo de 

toda a costa, dos 20 m aos 500 m de profundidade, sendo a costa Alentejana a 

principal área de concentração de juvenis. Espécie de dieta muito variada e de 

crescimento diferenciado por sexo e época de reprodução alargada, atinge a 

maturação com cerca de 30 cm.  

¶ Micromesistius poutassou (verdinho) - Espécie dominante da comunidade demersal 

profunda, serve de alimento a uma grande variedade de espécies, sendo uma 

componente importante das teias tróficas marinhas da subdivisão do Continente, 

estando presente ao longo de toda a costa, dos 200 m aos 1000 m de profundidade, 

sobretudo a norte de Peniche. Caracteriza-se por uma dieta à base de crustáceos e 

pequenos peixes e por uma época de reprodução alargada, atingindo a primeira 

maturação aos dois a três anos de idade. 

Elasmobrânquios demersais 

De entre as principais espécies que compõem este grupo funcional, destacam-se: 

¶ Raja clavata (raia-lenga) - Espécie costeira, ocorre ao longo de toda a costa da 

subdivisão do Continente, entre 18 m e 700m de profundidade. Espécie ovípara com 

fecundação interna, desloca-se de zonas mais profundas para zonas mais costeiras 

para acasalar e desovar. O crescimento da espécie não tem diferença entre sexos, 

sendo o comprimento de primeira maturação de 78 cm para as fêmeas e de 68 cm 

para os machos. Comprimento máximo: 99 cm. 
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¶ Leucoraja naevus (raia de São Pedro) - Espécie costeira, ocorre ao longo de toda a 

costa da subdivisão do Continente, entre 30 m e 700 m de profundidade. Espécie 

ovípara com fecundação interna. A dieta varia com o tamanho, passando de 

pequenos crustáceos bentónicos para peixes teleósteos mesopelágicos quando 

atinge maiores dimensões. O crescimento não apresenta diferenças entre sexos; as 

fêmeas têm um crescimento mais lento mas atingem maiores dimensões. 

Comprimento máximo: 72 cm. 

¶ Scyliorhinus canicula (pata-roxa) - Espécie de tubarão costeiro, de vida relativamente 

longa (até 12 anos), ocorre predominantemente entre 80 m e 100 m de profundidade, 

embora tenha sido observado a 700 m de profundidade. Espécie ovípara, deposita 

as suas cápsulas em zonas costeiras. Alimenta-se de invertebrados bentónicos, 

nomeadamente moluscos, crustáceos, pequenos cefalópodes, poliquetas e 

pequenos peixes teleósteos. Comprimento máximo: 70 cm. 

Peixes de profundidade 

O talude geológico da costa ocidental é escarpado e de topografia complexa, estando esta 

área sujeita à ação da Corrente Portuguesa e dominada pelo afloramento costeiro e pelo 

fluxo equatorial durante o verão. Na região do Algarve, a plataforma continental geológica é 

mais larga e o talude menos escarpado, sendo influenciada pela Corrente do Mediterrâneo, 

caracterizada por águas de maior densidade e temperatura. 

De entre as principais espécies que compõem este grupo funcional, destacam-se: 

¶ Conger conger (congro ou safio) - Ocorre ao longo de toda a costa da subdivisão do 

Continente, desde a costa até profundidades de 1000 m, sem preferência pelo tipo 

de fundo. Carnívoro, predador eurifágico, alimenta-se de peixes, crustáceos e 

cefalópodes e a dieta altera-se com a profundidade. Reproduz-se apenas uma vez e 

apresenta dimorfismo sexual, com as fêmeas a crescer mais que os machos, sendo 

que o tamanho dos indivíduos aumenta com a profundidade. Atinge a maturidade 

sexual entre cinco e quinze anos, desovando em águas profundas. 

¶ Malacocephalus laevis (rato-comum) - Espécie de vida relativamente longa (até 15 

anos), distribui-se preferencialmente entre 300 m e 750 m de profundidade, sendo 

particularmente abundante nas costas do Alentejo e Algarve, associado a fundos 

ricos em matéria orgânica, geralmente localizados a grandes distâncias da costa. 

Dieta bentopelágica, composta por cefalópodes, eufausiáceos e inclusivamente 

sedimento. Comprimento máximo: 48 cm. 

¶ Phycis blennoides (abrótea-do-alto) - Espécie de vida relativamente curta (até 9 

anos), distribui-se maioritariamente entre 100 m e 450 m de profundidade, 

independentemente do tipo de substrato, embora haja registos até aos 1000 m, 

sendo especialmente abundante nas costas do Alentejo e Algarve. Os espécimes 
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mais pequenos ocorrem em zonas mais superficiais comparativamente com 

indivíduos de maiores dimensões. Comprimento máximo: 58 cm. 

¶ Trachyrhinchus scabrus (furão) - Espécie de vida curta (até 7 anos), com vasta 

distribuição no Atlântico, ocorre geralmente entre 350 m e 1700 m de profundidade. 

Alimenta-se de presas pelágicas, nomeadamente crustáceos e peixes. Comprimento 

máximo: 46 cm. 

¶ Hoplostethus mediterraneus (relógio) - Espécie de vida relativamente longa (até 11 

anos), de distribuição global, ocorre entre os 100 m e 1100 m de profundidade, sem 

estar associada a um tipo de fundo em particular, embora sejam mais frequentes em 

locais distantes da costa, com sedimentos ricos em matéria orgânica. As suas presas 

são bentopelágicas, geralmente crustáceos. Comprimento máximo: 30 cm. 

¶ Helicolenus dactylopterus (cantarilho) - Espécie de vida longa (até 43 anos), de 

distribuição global, ocorre entre 150 m e 600 m de profundidade, especialmente 

frequente na vertente continental geológica ao largo do Alentejo e Algarve, onde se 

distribui em locais distantes da costa, ricos em matéria orgânica. Embora seja uma 

espécie bentónica, pode migrar para a coluna de água, razão pela qual tem uma 

dieta diversificada, que inclui presas bentónicas, bentopelágicas e batipelágicas, 

maioritariamente peixes e crustáceos. Comprimento máximo: 46 cm. 

¶ Nezumia sclerorhynchus (lagartixa-áspera) - Espécie de vida relativamente longa 

(até 10 anos), distribui-se pelas águas temperadas do Atlântico Norte, entre os 430 

m e 730 m de profundidade. Dieta generalista, composta por pequenos organismos, 

como isópodes, misidáceos e poliquetas. Comprimento máximo: 26 cm.  

Seláceos de profundidade 

De entre as principais espécies que compõem este grupo funcional, destacam-se: 

¶ Chimaera monstrosa (quimera) - Espécie de vida relativamente longa (até 17 anos), 

holocéfalo ovíparo, ocorre no Atlântico Nordeste, geralmente entre 300 m e 800 m de 

profundidade. Espécie generalista, alimenta-se sobretudo de organismos bentónicos, 

nomeadamente crustáceos, equinodermes, poliquetas e moluscos. Comprimento 

máximo: 57 cm. 

¶ Galeus melastomus (leitão) - Espécie de tubarão ovíparo de vida relativamente longa 

(até 18 anos), ocorre no Atlântico Nordeste entre 300m e 800 m de profundidade. Na 

vertente continental geológica da subdivisão do Continente, os indivíduos de maiores 

dimensões são mais abundantes a maior profundidade, particularmente no Alentejo e 

Algarve. Alimentam-se de peixes mictofídeos, pequenos camarões e cefalópodes. 

Comprimento máximo: 90 cm. 

¶ Deania spp. (sapata) - Inclui D. profundorum e D. calcea, espécies de tubarão 

vivíparo com distribuição global. São frequentes na costa da subdivisão do 

Continente, onde coexistem, mas partilham semelhanças que dificultam a sua 
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identificação. D. profundorum ocorre geralmente entre 275 m e 1785 m de 

profundidade, sobretudo na vertente continental geológica Alentejana e no Algarve, 

alimentando-se de pequenos peixes, crustáceos e cefalópodes. D. calcea, espécie 

de vida longa (32 anos para machos, 35 anos para fêmeas), ocorre entre 300 m e 

1400 m de profundidade. Alimenta-se de peixes e crustáceos e apresenta dimorfismo 

sexual, com as fêmeas a crescer mais que os machos. 

Cefalópodes pelágicos costeiros e da plataforma 

Este grupo funcional vive associado aos habitats pelágicos costeiros e da plataforma, sendo 

que, durante a desova, o habitat está associado a fundos de cascalho e areia grosseira, 

favoráveis à fixação das posturas. De entre as principais espécies que compõem este grupo 

funcional, destacam-se: 

¶ Loligo vulgaris (lula-vulgar) - Espécie de vida curta (1 ano), apresenta uma maior 

abundância sobre os fundos arenosos da costa noroeste e costa algarvia. Os juvenis 

e adultos são demersais, distribuindo-se sobretudo entre 15 m e 150 m, enquanto os 

ovos são bentónicos e as paralarvas vivem no plâncton (2-3 meses). As taxas de 

crescimento são elevadas e muito influenciadas pela temperatura.  

¶ Alloteuthis spp. (lula-bicuda) - Inclui A. subulata e A. media, espécies simpátricas, de 

vida curta (1 ano). Vivem em cardumes sobre a plataforma continental geológica 

desde a superfície até aos 350 m de profundidade, sendo que, na costa da 

subdivisão do Continente, são mais abundantes entre 20 m e 150 m. Alimentam-se 

de pequenos pelágicos e crustáceos e desempenham um papel importante na 

cadeia trófica, fazendo parte da dieta de variados mamíferos marinhos, peixes 

demersais, elasmobrânquios e cefalópodes. Comprimento máximo: 20 cm. 

Cefalópodes pelágicos de profundidade 

Este grupo funcional vive associado aos habitats pelágicos, entre o sublitoral médio e a zona 

batial superior. De entre as principais espécies que compõem este grupo funcional, 

destacam-se: 

¶ Illex coindetii (pota-voadora) - Espécie de vida curta (1 a 2 anos), distribui-se por 

todo o Atlântico Leste e Mar Mediterrâneo, entre 100 m e 400 m de profundidade e 

faz migrações verticais diárias na coluna de água. Apresenta uma dieta muito 

variada, que inclui peixes, crustáceos e cefalópodes e é presa de golfinhos-comum, 

roazes e baleias-piloto, com ocorrências na dieta do peixe-espada-preto, abrótea-do-

alto e tubarão-de-sete-guelras. A fase reprodutiva pode ocorrer todo o ano, com o 

pico de desova entre a primavera e verão. Comprimento máximo: 37 cm, para 

fêmeas, e 32 cm, para machos. 
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¶ Todaropsis eblanae (pota-costeira) - Espécie de vida curta (1 ano), tem uma 

distribuição descontínua no Atlântico-Este e Mar Mediterrâneo, entre os 20 m e os 

780 m. A reprodução ocorre ao longo do ano, com o pico de desova entre março e 

setembro. Alimenta-se de peixes, crustáceos e cefalópodes e pode ser encontrada 

na dieta de peixes e baleias. Comprimento máximo: 29 cm, para fêmeas, e 20 cm, 

para machos. 

Aves marinhas  

No espaço marítimo de Portugal ocorrem diversas espécies de aves marinhas, algumas 

delas com populações nidificantes que se reproduzem na área de intervenção do PSOEM. 

De acordo com as preferências de habitat das várias espécies, estas concentram-se em 

determinados locais, geralmente situados nas ilhas oceânicas, em falésias rochosas e 

outras áreas do litoral. A subdivisão do Continente é importante para as aves marinhas e 

tem particularidades que valorizam o seu contributo no contexto nacional. Nela ocorrem 

aves marinhas das espécies mais características de habitats 

costeiros, que se alimentam e descansam próximo do litoral, a 

par de um conjunto de outras espécies pelágicas, que são 

típicas de áreas offshore e se alimentam predominantemente 

nas regiões de afloramento costeiro e nas frentes persistentes, 

situadas ao longo da plataforma continental geológica e 

sobretudo na orla do talude. Considerando o conjunto das aves 

marinhas que ocorrem com regularidade na subdivisão do 

Continente, destacam-se as seguintes espécies: 

Larus michahellis (gaivota-de-patas-amarelas) 

Espécie residente, esta ave pode ser observada durante todo o 

ano na área de intervenção do Plano. É também a ave marinha 

nidificante que ocorre com maior abundância na subdivisão do 

Continente, nidificando ao longo do litoral centro e sul em 

pequenos núcleos ou isoladamente, em ilhéus e arribas 

rochosas pouco acessíveis, e em meios urbanos. No 

arquipélago das Berlengas existe uma população reprodutora 

muito numerosa, com milhares de indivíduos, que está sujeita a 

medidas de controlo na área da Reserva Natural. A população 

desta espécie tem hábitos sedentários e apresenta uma 

distribuição predominantemente costeira, não se afastando em geral para águas situadas 

além da plataforma continental geológica. Estas aves são muito adaptáveis e resistentes. A 

sua dieta oportunística inclui peixes de várias espécies e caranguejos pelágicos. Também 

Figura 18. Gaivota-de-
patas-amarelas. Fonte: 
(Martí Franch) 
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Figura 20. Gaivota de 
Audouin. Fonte: (Martí 
Franch) 

se alimentam em terra, onde podem consumir insetos e outros animais, além de uma grande 

variedade de resíduos orgânicos e desperdícios gerados pelas atividades humanas. 

Larus fuscus (gaivota-de-asa-escura) 

Espécie representada no território do Continente por uma 

população invernante muito numerosa, é a mais abundante 

das aves marinhas de hábitos mais costeiros que ocorre na 

área de intervenção do Plano. Está presente durante todo o 

ano em Portugal, mas ocorre sobretudo fora da época de 

nidificação, em especial nos meses de outono e no inverno, e 

nos períodos migratórios. Está presente maioritariamente na 

faixa litoral, em portos de pesca ou zonas estuarinas, mas 

também ocorre no interior, em locais favoráveis. No mar, 

distribui-se sobretudo na proximidade da costa, sobre a 

plataforma e o talude continentais. Da sua dieta variada fazem 

parte peixes, rejeições da pesca, crustáceos e bivalves. 

Também consome com abundância detritos orgânicos e 

outros resíduos da atividade humana, concentrando-se em 

aterros sanitários e saídas de esgotos. Nidifica regularmente, 

em pequenos números, no arquipélago das Berlengas, na ilha 

do Pessegueiro e na ria Formosa. A população nidificante em 

Portugal est§ classificada como ñvulner§velò segundo o Livro 

Vermelho dos Vertebrados de Portugal (Cabral et al., 2005). 

Larus audouinii (gaivota de Audouin) 

Classificada como ñvulner§velò em Portugal continental pelo 

Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal (Cabral et al., 

2005), é uma espécie rara e de ocorrência localizada. No 

contexto europeu, a população nidificante está restrita ao 

Mediterrâneo. Inverna em números reduzidos na costa do 

Algarve e nidifica pontualmente no Parque Natural da ria 

Formosa e na Reserva Natural do Sapal de Castro Marim e Vila 

Real de Santo António. Associada às águas da plataforma 

continental, ocorre geralmente próximo da costa, mas também 

pode frequentar áreas junto do talude continental. Alimenta-se 

sobretudo de peixes, como a sardinha e a anchova, estando 

marcadamente associada à atividade piscatória.  

Figura 19. Gaivota-de-asa-
escura. Fonte: (Martí Franch) 
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Larus melanocephalus (gaivota-de-cabeça-preta) 

Em Portugal continental, distribui-se por todo o litoral, 

ocorrendo sobretudo na metade sul do país, da costa 

do Algarve até à foz do rio Tejo, com efetivos 

invernantes de maior incidência na zona do Cabo Raso 

e no estuário do rio Mira. Espécie de hábitos pelágicos, 

distribui-se ao longo da plataforma continental até ao 

limite do talude, alimentando-se em zonas desde muito 

próximo da costa até ao limite da plataforma. A sua 

dieta inclui peixes e moluscos capturados no mar, 

desperdícios de pesca e detritos dos esgotos. 

Larus ridibundus (guincho)  

No continente ocorre predominantemente durante o 

outono e o inverno, podendo no entanto alguns 

indivíduos não reprodutores ser observados todo o ano. 

Frequenta sobretudo a faixa litoral, dando preferência a 

áreas estuarinas e lagunares, salinas, aquaculturas e 

praias abrigadas junto à foz dos rios. No mar, durante 

os meses de inverno, concentra-se na baía de Cascais 

e nas águas costeiras entre a Figueira da Foz e 

Caminha. Espécie de hábitos oportunísticos, alimenta-

se de invertebrados aquáticos e terrestres e por vezes 

de pequenos peixes. 

Catharacta skua (alcaide) 

Migrador de passagem e invernante na área de 

intervenção do Plano, onde são desconhecidos 

episódios de nidificação. Pode ser observado durante 

todo o ano ao largo da costa continental portuguesa, 

em especial no outono e no inverno, sobretudo ao largo 

de zonas de carácter lagunar ou estuarino, como a ria 

de Aveiro, a ria Formosa e o estuário do rio Tejo. 

Espécie pelágica, prefere as águas da plataforma 

continental e tem uma dieta diversificada e 

oportunística, seguindo embarcações de pesca e 

roubando o alimento a outras aves marinhas. 

Figura 22. Guincho. Fonte: (Martí 
Franch) 

Figura 21. Gaivota-de-cabeça-preta 

. Fonte: (Martí Franch) 

Figura 23. Alcaide. Fonte: (Marti 
Franch) 
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Fratercula arctica (papagaio-do-mar) 

Espécie nidificante do Atlântico Norte, dispersa das 

regiões costeiras para ambientes pelágicos, onde 

permanece no período não reprodutor. É invernante 

e migrador de passagem em Portugal continental, 

encontrando-se presente entre outubro e abril ao 

longo de toda a costa, geralmente em regiões 

situadas a grande distância de terra. Em passagem 

migratória, pode ser encontrado ao longo de toda a 

costa portuguesa. Existe uma população que inverna 

nas águas costeiras da área de intervenção do 

Plano, sendo esta espécie mais comum na costa 

sudoeste alentejana e junto à costa algarvia do que 

no norte. Alimenta-se de pequenos peixes, 

crustáceos e moluscos. 

Uria aalge (airo) 

A população nidificante está classificada pelo Livro 

Vermelho dos Vertebrados de Portugal (Cabral et al., 

2005) como ñcriticamente em perigoò e ¨ popula­«o 

invernante na área da subdivisão do Continente foi 

atribu²do o estatuto de ñquase amea­adoò. A 

população desta espécie que nidificava no 

arquipélago das Berlengas foi outrora a mais 

importante no contexto da Península Ibérica, ainda 

que atualmente a espécie pareça estar extinta 

enquanto reprodutor em Portugal. Esta espécie tem 

uma distribuição essencialmente costeira, ocorrendo 

ao longo de toda a faixa continental, em particular a 

norte do Cabo Carvoeiro. A sua distribuição 

restringe-se a áreas pouco profundas da plataforma 

continental e a sua dieta é composta principalmente 

de pequenos peixes.  

Figura 24. Papagaio-do-mar. Fonte: 
(Martí Franch) 

Figura 25. Airo. Fonte: (Martí Franch) 
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Sterna hirundo (garajau-comum) 

Classificada como ñem perigoò na subdivisão do 

Continente pelo Livro Vermelho dos Vertebrados de 

Portugal (Cabral et al., 2005), esta ave nidifica de forma 

pontual e em números muito reduzidos nos estuários do 

rio Tejo e do rio Sado, em zonas de salinas e 

pisciculturas. É frequente como espécie migradora de 

passagem, podendo ser observada na orla costeira 

durante os períodos de migração. Alimenta-se sobretudo 

de pequenos peixes pelágicos e crustáceos, que captura 

efetuando mergulhos, preferencialmente em águas 

calmas e nas baías relativamente abrigadas. 

Thalasseus sandvicensis (garajau-de-bico-preto)  

Classificada como ñquase amea­adaò em Portugal, 

segundo o Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal 

(Cabral et al., 2005), esta espécie inverna ao longo da 

orla costeira, geralmente não se afastando para lá dos 

limites da plataforma continental. É abundante como 

migrador de passagem no litoral, embora a sua 

população invernante seja relativamente reduzida. 

Espécie de hábitos costeiros, ocorre sobretudo em 

estuários e zonas húmidas costeiras, alimentando-se de 

pequenos peixes. 

Sternula albifrons (chilreta) 

Classificada pelo Livro Vermelho dos Vertebrados de 

Portugal como ñvulner§velò (Cabral et al., 2005), na costa 

continental é nidificante estival e migradora de passagem 

regular. Nidifica sobretudo no sotavento algarvio e, em 

menor número, noutras zonas húmidas litorais e em 

albufeiras do interior. No mar, a sua distribuição 

restringe-se às águas costeiras junto das colónias de 

reprodução, alimentando-se essencialmente de 

pequenos peixes. 

Figura 28. Chilreta. Fonte: (Martí 
Franch) 

Figura 27. Garajau-de-bico-preto. 

Fonte: (Martí Franch) 

Figura 26. Garajau-comum. Fonte: 
(Martí Franch) 
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Figura 31. Cagarra. Fonte: (Martí 
Franch) 

Rissa tridactyla (gaivota-tridáctila) 

Nas águas do continente, ocorre sobretudo no outono 

e no inverno, distribuindo-se de norte a sul. Costuma 

permanecer ao largo, embora possa ser observada 

junto da costa, após períodos de mau tempo em alto 

mar. Geralmente passa a época não reprodutora em 

ambiente pelágico. Costuma nidificar em colónias 

numerosas, instaladas em escarpas rochosas do 

litoral. Não existem atualmente em Portugal locais de 

reprodução desta espécie. No período de inverno é 

observada com relativa facilidade, isoladamente ou 

em pequenos grupos. Alimenta-se sobretudo de 

pequenos peixes e de invertebrados pelágicos. 

Alca torda (torda-mergulheira)  

Espécie invernante e migradora de passagem na 

subdivisão do Continente, ocorre ao longo de toda a 

costa, sendo o alcídeo mais facilmente observável em 

águas portuguesas. Prefere zonas pouco profundas, 

encontrando-se confinada à plataforma continental. 

Pode ser encontrada isolada ou em pequenos grupos, 

em portos de pesca, marinas ou no interior de barras. 

Alimenta-se de pequenos peixes pelágicos, como 

sardinhas, biqueirões e galeotas.  

Calonectris diomedea (cagarra) 

Classificada como ñvulner§velò em Portugal continental 

pelo Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal 

(Cabral et al., 2005), ocorre em quase toda a ZEE 

portuguesa, sendo mais frequente nos meses de verão 

e raramente encontrada no inverno. No território do 

Continente, concentra-se sobretudo no sector oeste da 

plataforma geológica e na orla do talude. Ave 

essencialmente pelágica, nidifica exclusivamente em 

ilhas e ilhéus, nomeadamente no arquipélago das 

Berlengas. Nessa região é regularmente observada a 

partir da costa na época reprodutora. Alimenta-se 

exclusivamente no mar, onde consome pequenos 

Figura 29. Gaivota-tridáctila. Fonte: 
(Martí Franch) 

Figura 30. Torda-mergulheira. 
Fonte: (Martí Franch) 
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peixes pelágicos e cefalópodes.  

Puffinus mauretanicus (pardela-balear)  

Considerada uma das aves marinhas mais ameaçadas 

da Europa (IUCN 2016), está classificada pelo Livro 

Vermelho dos Vertebrados de Portugal como 

ñcriticamente em perigoò (Cabral et al., 2005). Nidifica 

apenas nas ilhas Baleares, situadas no Mediterrâneo 

ocidental. Finda a época de nidificação, abandona as 

colónias e distribui-se pelas costas atlânticas, com 

destaque para as águas portuguesas ao largo da 

península Ibérica, onde pode ser observada durante o 

período não reprodutor, durante a passagem para as 

zonas de invernada a norte, ou no seu percurso de 

retorno às colónias de nidificação. Alimenta-se ao 

longo da costa portuguesa, em áreas da plataforma 

continental, situadas principalmente na região centro e 

norte. Tem uma dieta composta maioritariamente de 

pequenos peixes pelágicos e cefalópodes, que captura 

no mar, para além de consumir rejeições das 

embarcações de pesca. 

Hydrobates pelagicus (alma-de-mestre) 

Espécie migradora de longa distância, na subdivisão 

do Continente ocorre nos períodos de passagem, 

sendo que a migração pré-nupcial decorre desde o 

final da primavera até meados de junho. As 

observações registadas durante o inverno são 

escassas e circunscrevem-se principalmente à costa 

sul. Ave essencialmente pelágica, prefere a área 

marinha sobre a plataforma continental, não se 

afastando para zonas muito profundas, ainda que 

possa ser encontrada esporadicamente perto de costa 

em alimentação ativa. A sua dieta inclui pequenos 

peixes pelágicos e demersais, assim como 

cefalópodes e crustáceos.  

Figura 32. Pardela-balear. Fonte: 
(Martí Franch) 

Figura 33. Alma-de-mestre. Fonte: 
(Martí Franch) 
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Figura 35. Pardela-preta. Fonte: 
(Martí Franch) 

Hydrobates castro (Roquinho) 

Classificada como ñvulner§velò, segundo o Livro 

Vermelho dos Vertebrados de Portugal (Cabral et al., 

2005), é migrador na subdivisão do Continente, sendo 

que a população nidificante reproduz-se no inverno e 

restringe-se ao arquipélago das Berlengas. Apesar de 

ocorrer em toda a ZEE ao longo do ano, não se 

aproxima muito da costa: Tem um comportamento 

marcadamente pelágico, com atividade das aves nas 

colónias de nidificação apenas durante a noite. 

Alimenta-se de crustáceos planctónicos, pequenos 

peixes, cefalópodes e rejeições da pesca.  

Ardenna grisea (pardela-preta)  

Migrador de passagem na subdivisão do Continente, 

onde podem ser observados indivíduos provenientes 

das colónias de nidificação da espécie, situadas em 

ilhas oceânicas da faixa circumpolar no hemisfério sul. 

Frequenta sobretudo as águas da plataforma e do 

talude continental e ocorre regularmente entre julho e 

dezembro, embora seja mais frequente de agosto a 

outubro, quando se inicia a migração pré-nupcial em 

direção a sul. Espécie de hábitos essencialmente 

pelágicos, alimenta-se de pequenos peixes, 

cefalópodes e crustáceos. É frequentemente avistada 

em grupos mistos, reunida com outras aves marinhas. 

Ardenna gravis (pardela-de-barrete) 

Migrador de passagem na subdivisão do Continente, 

ocorre em quase toda a ZEE portuguesa no verão e 

outono, ainda que existam poucas observações a 

partir de terra devido ao seu comportamento 

marcadamente pelágico. No verão, encontra-se mais 

perto da costa, enquanto, no outono, altura em que 

migra para sul, passa a ser mais frequente em águas 

oceânicas. Alimenta-se sobretudo de peixes e 

cefalópodes capturados à superfície ou em mergulho, 

assim como de rejeições da pesca.  

Figura 34. Roquinho. Fonte: (Martí 
Franch) 

Figura 36. Pardela-de-barrete. Fonte: 

(Martí Franch) 
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Phalacrocorax aristotelis (galheta) 

Classificada como ñvulner§velò em Portugal continental 

pelo Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal 

(Cabral et al., 2005), é uma espécie residente, ainda 

que relativamente localizada e pouco abundante. 

Ocorre quase exclusivamente ao longo da costa 

ocidental, do cabo Carvoeiro para sul, em particular no 

arquipélago das Berlengas, que alberga o mais 

importante núcleo reprodutor. Espécie costeira 

frequenta habitats rochosos e geralmente não se 

afasta muito para zonas de mar aberto. Nidifica em 

falésias e no interior de grutas marinhas, situadas em 

zonas costeiras e ilhéus. Alimenta-se de peixes, 

sobretudo de espécies bentopelágicas, que captura 

junto ao fundo, na proximidade dos locais de 

nidificação. 

Phalacrocorax carbo (corvo-marinho) 

Espécie abundante como invernante no litoral do 

continente, nomeadamente nos estuários do Tejo e do 

Sado e na ria Formosa, principalmente de setembro a 

abril. Ocorre também em albufeiras de barragens 

situadas no interior. O crescimento da população 

invernante, que nos últimos anos aumentou de forma 

assinalável em Portugal, deverá ter origem na 

dinâmica geral de expansão da espécie observada em 

diversos países da Europa. Não costuma frequentar 

mar aberto, podendo aí ocorrer apenas 

excecionalmente. Ocorre sobretudo em estuários e 

lagoas costeiras. Alimenta-se principalmente de 

peixes, que captura através de mergulhos executados 

a pequena ou média profundidade.  

Figura 37. Galheta. Fonte: (Martí 

Franch) 

Figura 38. Corvo marinho. Fonte: 

(Martí Franch) 
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Morus bassanus (alcatraz) 

Ave marinha de grandes dimensões, que se distribui 

ao longo de toda a costa continental portuguesa. A 

espécie não nidifica no território nacional e os locais 

de reprodução destas aves ficam situados mais para 

norte. As principais colónias de onde provêm as aves 

observadas na área de intervenção do Plano situam-

se da Irlanda, no País de Gales e na Escócia. Ocorre 

durante todo o ano, em especial no inverno e por 

altura das migrações pré-nupcial e outonal. É uma 

das aves marinhas mais abundantes nas águas da 

subdivisão do Continente, sendo uma espécie 

exclusivamente marinha, associada às águas da 

plataforma e do talude continentais. A sua dieta 

oportunística inclui algumas espécies de peixes 

pelágicos, que captura em mergulhos quando estes 

formam grandes cardumes. Também aproveita 

rejeições das embarcações de pesca. 

Melanitta nigra (pato-preto) 

Classificada como ñem perigoò pelo Livro Vermelho 

dos Vertebrados de Portugal (Cabral et al., 2005), é 

dos poucos patos marinhos que ocorre regularmente 

em Portugal, sendo localmente abundante em 

determinadas zonas da costa, principalmente 

durante o inverno e nos períodos migratórios. 

Distribui-se quase exclusivamente a norte do Tejo, 

entre o Cabo da Roca e a foz do rio Douro. Ocorre 

principalmente na faixa marítima costeira, em águas 

de baixa profundidade e fundos arenosos, onde 

recolhe os moluscos de que se alimenta.  

Figura 39. Alcatraz. Fonte: (Martí 
Franch) 

Figura 40. Pato-preto. Fonte: (Martí 
Franch) 
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Figura 41. Golfinho-comum. Adaptado de 
(Leatherwood, et al., 1987) 

Figura 42. Boto. Adaptado de (Leatherwood, et al., 
1987) 

Mamíferos marinhos 

Os mamíferos marinhos que ocorrem na subdivisão do Continente, distribuem-se por dois 

grupos distintos. Os cetáceos (Ordem Cetacea) são animais marinhos de vida 

exclusivamente aquática, enquanto as Focas (Ordem Pinnipedia) têm modo de vida anfíbio. 

Estas necessitam de vir a terra em determinadas fases do seu ciclo de vida, 

designadamente na altura do nascimento das crias. No caso dos cetáceos, é habitual 

distinguir as espécies com dentes (Odontocetes) das restantes (Misticetos) que possuem, 

em substituição, um sistema filtrador constituído por uma série de barbas de queratina 

instaladas na parte superior da cavidade bucal. De seguida, destacam-se algumas espécies 

de mamíferos marinhos de ocorrência mais comum na área de intervenção do Plano. 

Cetacea-Odontoceti 

Delphinus delphis (golfinho-comum)  

 

Mamífero marinho residente, é aquele que, de entre o grupo de cetáceos odontocetes, é 

mais frequentemente observado nas águas subdivisão do Continente. Espécie pelágica, 

ocorre ao longo da plataforma continental ou por vezes próximo da costa, de norte a sul, em 

zonas de água medianamente profunda. De um modo geral, evitam frequentar zonas com 

profundidades inferiores a 100-200 m. Surge muitas vezes associado a zonas de 

convergência, influenciadas por fenómenos de upwelling. Alimenta-se de uma grande 

variedade de peixes, como a sardinha, e de cefalópodes pelágicos e bentónicos, sendo que 

a sua dieta varia de acordo com a época do ano e a localização geográfica. 

Phocoena phocoena (boto) 
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Figura 43. Roaz. Adaptado de (Leatherwood, et al., 
1987) 

Figura 44. Golfinho-riscado. Adaptado de 
(Leatherwood, et al., 1987) 

Classificada como ñvulner§velò em Portugal pelo Livro Vermelho dos Vertebrados de 

Portugal (Cabral et al., 2005), esta espécie é o cetáceo mais pequeno que ocorre na costa 

portuguesa. É uma espécie residente que se distribui ao longo de toda a orla costeira, sendo 

observada em grupos pequenos (1 a 3 indivíduos), registando-se densidades mais elevadas 

na zona norte, em particular no sector costeiro Aveiro-Figueira da Foz (Silva et al. 1999; 

Ferreira et al. 2001) e Arrábida-Costa da Galé (Martins e Gaspar 1999; Martins 2004). 

Recentemente foi descrita a ocorrência de avistamentos botos no Algarve, com especial 

incidência na zona entre Sagres e Lagos (Castro et al., 2011; Santos et al., 2012). Espécie 

costeira, pode ser encontrada em baías, estuários e zonas próximas da linha de costa, em 

locais de profundidade inferior a 200 m, nas áreas onde se concentram as suas presas 

(Cabral et al., 2005). Estas incluem uma grande variedade de peixes, bem como 

cefalópodes e pequenos crustáceos. A distribuição do boto limita-se à região da plataforma 

continental, de acordo com a sua dieta e capacidade de mergulho (Vingada et al., 2011). 

Tursiops truncatus (roaz)  

 

 

Mamífero marinho residente, tem sido assinalado nas águas costeiras portuguesas com 

alguma regularidade, com destaque para a população sedentária do estuário do rio Sado. 

Está bem adaptado a águas costeiras, sendo encontrado em diversos tipos de habitats 

costeiros (costas expostas, lagunas, estuários, baías e recifes), ainda que também possa 

ser visto em zonas oceânicas, sendo capaz de grandes deslocações, mesmo em águas 

profundas. Espécie com uma alimentação de tipo generalista, alimenta-se de diversas 

espécies de peixes, moluscos e crustáceos. Adapta-se facilmente a variações sazonais e a 

mudanças de habitat. 

Stenella coeruleoalba (golfinho-riscado) 
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Figura 45. Grampo. Adaptado de (Academy of 
Natural Sciences of Philadelphia, 1876) 

Figura 46. Baleia-piloto. Adaptado de (Cabral, et al., 
2005) 

Mamífero residente na subdivisão do Continente, é uma espécie tipicamente tropical e 

subtropical, embora também possa ser encontrada em águas quentes temperadas. Ocorre 

em zonas de mar aberto, onde se alimenta de cefalópodes, peixes mesopelágicos e 

crustáceos. Apesar de preferir águas mais profundas, também pode ser observada em 

zonas mais costeiras, onde muitas vezes surge associado ao golfinho-comum D. delphis. 

Grampus griseus (grampo) 

 

Mamífero marinho residente na área de intervenção do Plano, é uma espécie bastante 

abundante, de ampla distribuição a nível global, preferindo no entanto águas de regiões 

temperadas e tropicais, onde se alimenta preferencialmente de lulas. Espécie pelágica, 

ocorre tipicamente em zonas de mar aberto, sendo que, na subdivisão do Continente, ocorre 

ao longo de toda a plataforma continental e é ocasionalmente avistada em zonas costeiras 

de menor profundidade, designadamente no decurso das deslocações que executa entre 

áreas de alimentação e locais de invernada. 

Globicephala melaena (baleia-piloto) 

 

Amplamente distribuída nas águas temperadas e frias do Atlântico Norte e no hemisfério sul, 

tem uma presença regular nas águas da subdivisão do Continente, embora se desconheça 

o número de efetivos e a tendência populacional na costa portuguesa. Espécie pelágica, 

prefere águas profundas, sendo-lhe atribuída a isobatimétrica dos 200 m como limite de 

distribuição costeira, ainda que possa ser encontrada mais próximo da costa consoante a 

abundância de lulas e peixes pelágicos, suas principais presas. 
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Figura 47. Cachalote. Adaptado de (Cabral, et al., 2005) 

Figura 48. Orca. Adaptado de (Cabral, et al., 2005) 

Physeter macrocephalus (cachalote) 

 

Esp®cie com estatuto de conserva­«o ñvulner§velò de acordo com o Livro Vermelho dos 

Vertebrados de Portugal (Cabral et al., 2005), é uma espécie pelágica e migratória, que se 

distribui por todos os oceanos e que ocorre em zonas de mar aberto, podendo ser 

ocasionalmente encontradas em áreas mais costeiras. Os machos são cosmopolitas e 

fazem incursões em zonas polares durante a migração de verão, enquanto as fêmeas e os 

juvenis se distribuem apenas em águas tropicais e subtropicais. As suas presas 

preferenciais são lulas gigantes e outros cefalópodes e ocasionalmente alimenta-se de 

grandes peixes demersais e mesopelágicos, crustáceos, alforrecas e focas. 

Orcinus orca (orca) 

 

Espécie cosmopolita, pode ser encontrada tanto em latitudes polares como em regiões 

equatoriais. Apesar de ocupar tipicamente águas profundas em zonas de mar aberto, sendo 

mais abundantes a cerca de 800 km ao largo das costas, também pode ocorrer nas áreas 

costeiras, chegando mesmo a entrar em baías pouco profundas, estuários e a penetrar no 

curso inferior de grandes rios. Nas águas da subdivisão do Continente registam-se 

observações esporádicas de pequenos grupos junto da orla costeira, embora se 

desconheça se a espécie é residente ou visitante na área de intervenção do Plano. 
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Figura 49. Zífio. Adaptado de (Cabral, et al., 2005) 

Figura 50. Baleia-anã. Adaptado de (Leatherwood, et al., 
1987) 

Ziphius cavirostris (zífio) 

 

Espécie cosmopolita, tem uma ampla distribuição a nível mundial, estando presente em 

todos os oceanos exceto nas regiões polares. Espécie pelágica, prefere águas profundas e 

ocorre perto de costa apenas em zonas onde não existe plataforma continental, ou nas 

áreas de grandes fundos marinhos associadas a canhões submarinos. A sua presença nas 

águas da subdivisão do Continente tem sido assinalada, quase exclusivamente, através de 

arrojamentos de exemplares em zonas da costa próximas de canhões submarinos, como é 

o caso da Nazaré, pelo que se desconhece se a espécie é residente ou visitante. 

Outras espécies, como Kogia breviceps (cachalote-pigmeu) têm uma ocorrência 

marcadamente ocasional e em densidades muito pequenas, nas águas da subdivisão do 

Continente. 

Cetacea-Misticeti 

Balaenoptera acutorostrata (baleia-anã) 

 

Classificada como ñvulner§velò no continente, de acordo com o Livro Vermelho dos 

Vertebrados de Portugal (Cabral et al., 2005), é uma espécie residente da subdivisão do 

Continente, onde ocorre ao longo de todo o ano, sendo a mais pequena e abundante das 

baleias. É geralmente detetada próximo da orla costeira, chegando por vezes a entrar em 

portos, estuários, baías e enseadas, ainda que também possa ser encontrada em zonas 

pelágicas bastante afastadas da costa. Alimenta-se essencialmente pequenos peixes, 

crustáceos e plâncton. 
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Figura 51. Baleia-comum. Adaptado de (Leatherwood, et 
al., 1987) 

Balaenoptera physalus (baleia-comum) 

 

Segundo o Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal (Cabral et al., 2005), esta é uma 

esp®cie considerada ñem perigoò. Esp®cie cosmopolita comum no hemisfério sul, é visitante 

na subdivisão do Continente, ainda que a escassez relativa de observações regulares em 

zonas oceânicas não permita estabelecer com precisão o padrão de ocorrência. Mamífero 

de hábitos migratórios, uma parte da população efetua deslocações pela plataforma 

continental ao longo das costas europeias e alguns indivíduos são residentes, a oeste da 

Península Ibérica e no Mediterrâneo. Pode ser encontrada numa grande variedade de 

habitats, desde áreas costeiras, que muitas vezes frequenta em busca de alimento, a águas 

pelágicas situadas em mar aberto. Alimenta-se principalmente de pequenos peixes, 

cefalópodes e crustáceos, incluindo misidáceos e krill. 

Pinnipedia 

 

 

Com exceção de Monachus monachus (lobo-marinho), espécie subtropical que ocorre e se 

reproduz em grutas submarinas situadas na região da Madeira, a presença de pinípedes na 

subdivisão do Continente tem caráter irregular e constitui sempre um acontecimento 

excecional. Ainda que se registem arrojamentos de focas na costa, não existem colónias de 

reprodução no território continente, sendo estes animais oriundos de colónias situadas nas 

regiões Árticas, por exemplo Cystophora cristata (foca-de-crista) e Pusa hispida (foca-

anelada), ou provenientes das regiões temperadas do Atlântico NE. Nestes casos, a maioria 

dos exemplares são juvenis que dispersam a partir dos locais de nascimento nas costas 

Atlânticas da Europa Ocidental, designadamente na periferia das Ilhas Britânicas. As 

espécies de pinípedes mais representadas nestas ocorrências são Halychoerus grypus 

(foca-cinzenta) e Phoca vitulina (foca-comum), com um predomínio numérico da primeira 

espécie no caso das observações realizadas em décadas recentes.  

Figura 52. Foca-comum. Figura 53. Foca-cinzenta. 
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Figura 54. Tartaruga-comum. Adaptado de 
(Cabral, et al., 2005) 

Figura 55. Tartaruga-de-couro. 

Répteis marinhos 

A maior parte das tartarugas marinhas vive em águas quentes nas regiões tropicais ou 

subtropicais, no entanto, algumas espécies efetuam migrações extensas usando, por 

exemplo, a corrente do Golfo. Ainda que a sua presença nas águas da subdivisão do 

Continente seja rara, destacam-se as seguintes espécies: 

Caretta caretta (tartaruga-comum) 

 

Espécie de ampla distribuição, ocorre em todos os oceanos, em águas costeiras tropicais e 

subtropicais. É uma espécie ocasional na subdivisão do Continente e encontra-se 

esporadicamente em todas as costas, sendo um visitante regular na costa sul do Algarve, 

por onde passa na sua migração entre os habitats pelágicos Atlânticos e os do Mediterrâneo 

ocidental. Os adultos têm hábitos costeiros, enquanto os juvenis e sub-adultos ocorrem 

exclusivamente no alto mar. Nas águas portuguesas ocorrem predominantemente juvenis, 

que exploram as frentes oceânicas em busca de alimento, que inclui preferencialmente 

crustáceos, bivalves e outros invertebrados.  

Dermochelys coriacea (tartaruga-de-couro)  
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Figura 56. Tartaruga-verde. Adaptado de 
Illustraciència/ACCC, cedido por Manuel Ignacio 
Copello 

Figura 57. Tartaruga-de-escamas. 

Ocorre em águas tropicais, subtropicais e subpolares, tendo uma distribuição mais ampla do 

que as restantes espécies, uma vez que os adultos suportam melhor as temperaturas mais 

baixas. É uma espécie ocasional na subdivisão do Continente, havendo vários registos de 

tartarugas de couro adultas, a maioria capturada acidentalmente em redes. É a segunda 

espécie mais comum em águas portuguesas, após a tartaruga-comum, e provavelmente a 

mais comum no continente. Espécie de hábitos pelágicos, vive em alto mar e apenas se 

aproxima da costa durante as épocas de reprodução, nos locais onde esta ocorre, podendo 

então ser encontrada em baías e estuários. Embora se alimente predominantemente de 

organismos epipelágicos, como medusas, tunicados e outros invertebrados abundantes em 

zonas de upwelling e correntes de convergência, faz frequentemente mergulhos profundos. 

Chelonia mydas (tartaruga-verde) 

 

Ocorre em águas tropicais e subtropicais costeiras e ao redor de ilhas, sendo rara a 

ocorrência em águas temperadas. É uma espécie ocasional na subdivisão do Continente, 

tipicamente costeira, raramente avistada em alto mar. A sua alimentação varia ao longo do 

seu ciclo de vida, sendo que os juvenis são omnívoros e os adultos herbívoros, alimentando-

se de algas e ervas marinhas. 

Eretmochelys imbricata (tartaruga-de-escamas)  
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Ocorre nas águas tropicais e subtropicais dos Oceanos Atlântico, Índico e Pacífico. Trata.se 

de uma espécie migratória que habita preferencialmente recifes de coral e águas costeiras 

de baixa profundidade, embora possa frequentar também águas profundas. É uma espécie 

extremamente rara em águas portuguesas. Alimenta-se principalmente de esponjas, 

anémonas, lulas e camarões. 

2.1.3  Áreas relevantes para a 

conservação da natureza 

O que é uma AMP 
O conceito de Área Marinha Protegida (AMP) está associado a diversas definições, com 

significados distintos, sendo um termo que ainda gera algum debate a nível internacional. 

Na realidade, as AMP existem numa variedade de formas, criadas com diferentes propósitos 

e enquadramentos legais, geralmente com diversos níveis de proteção e sujeitas a 

diferentes abordagens de gestão e medidas de conservação. Além disso, verifica-se com 

frequência que a gama de atividades permitidas ou restringidas numa AMP também varia 

consideravelmente. 

Por um lado, a International Union for Conservation of Nature (IUCN) entende uma AMP 

como ñqualquer área intertidal ou subtidal juntamente com a coluna de água sobrejacente e 

flora, fauna, características históricas e culturais associadas, sujeita a lei ou a outro meio 

eficaz que proteja parte ou a totalidade do ambiente delimitadoò. Por outro, o World Wide 

Fund for Nature (WWF), opta pela definição mais generalista que refere AMP como ñ§reas 

definidas e efetivamente geridas para proteger os ecossistemas marinhos, processos, 

habitats e espécies, e que possam contribuir para a recuperação e reposição de recursos 

em prol de uma valoriza­«o social, econ·mica e culturalò. J§ a National and Oceanic 

Atmosferic Administration (NOAA) reconhece que as AMP podem ser de diferentes tipos e 

sujeitas a diferentes níveis de gestão, sendo possível que sejam designadas para proteger 

ecossistemas, preservar recursos culturais, reservar áreas para recreação (parques 

nacionais) ou sustentar o uso comercial (áreas de gestão pesqueira). 

Em qualquer caso, é geralmente explícito que o estabelecimento de uma AMP advém da 

necessidade de uma melhor conservação e conhecimento da biodiversidade costeira e 

marinha e que tipicamente envolve a adoção de medidas de proteção das comunidades e 

dos habitats marinhos sensíveis, de forma a assegurar a manutenção da biodiversidade 

marinha. As AMP constituem, portanto, estratégias emergentes para a proteção e 



    

Plano de Situação ï Volume IV-C  72 

 

valorização do ambiente marinho e um instrumento útil para apoiar a gestão e uso 

sustentado dos seus recursos, através da integração harmoniosa das atividades humanas. 

No âmbito do presente relatório, destinado a enquadrar o plano de situação do ordenamento 

do espaço marítimo nacional e face aos diversos entendimentos internacionais, propõe-se 

que uma AMP seja tida como uma área delimitada no espaço marítimo nacional, designada 

(ou em vias de designação) com objetivos de conservação da natureza, tendo um estatuto 

legal que preveja a existência de órgãos de gestão, avaliação e fiscalização. Nesta definição 

não se incluem as áreas integradas na Rede Nacional de Áreas Protegidas que se localizam 

em águas de transição, nem as zonas de proibição da pesca de arrasto de fundo, nem os 

espaços classificados no âmbito de Convenções Internacionais diversas (e.g. Convenção 

Ramsar; Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e Natural; Reservas 

da Biosfera do programa Man e the Biosphere da UNESCO), com exceção da Convenção 

OSPAR (Convenção para a Proteção do Meio Marinho do Atlântico Nordeste). 

Enquadramento nacional e internacional 

A atual situação internacional no que se refere às AMP reflete uma tendência para o 

aumento do número de AMP offshore e para a criação de AMP de grandes dimensões, 

contrariamente ao que acontecia em anos anteriores, em se criavam AMP tipicamente de 

dimensão reduzida e em áreas costeiras pouco profundas. Esta tendência surgiu da 

necessidade de assegurar a gestão efetiva das áreas classificadas e de garantir a 

representatividade e conectividade dos vários ecossistemas marinhos que, juntamente com 

o reconhecimento dos potenciais benefícios das AMP levou ao estabelecimento de diversos 

acordos internacionais. Existem várias convenções que orientam os países na proteção e 

conservação do meio marinho e que preveem e aconselham a criação de áreas marinhas 

protegidas, algumas com carácter vinculativo e outras sem carácter vinculativo. São 

exemplo destes instrumentos a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 

(UNCLOS), a Convenção para a Diversidade Biológica (CBD), a Convenção para as 

Alterações Climáticas, a Agenda 21, a Convenção SOLAS, a Convenção de Berna 

(Conselho da Europa), a Convenção de Bona (UNEP/CMS), a Convenção Ramsar, a 

Conven­«o ñProtection of the World Cultural and Natural Heritageò, a Convenção de 

Londres, a Convenção MARPOL, entre outras. Na Europa, algumas diretivas ou acordos, 

como a Diretiva Quadro Estratégia Marinha (DQEM), as directivas Aves e Habita (Rede 

Natura 2000), ou as convenções OSPAR, HELCOM (Convenção para a Proteção do Meio 

Marinho do Báltico) e a Convenção de Barcelona para a Proteção do Mar Mediterrâneo 

contra a Poluição, advogam a manutenção ou recuperação do bom estado ambiental do 

meio marinho, designadamente através do estabelecimento de AMP. 

A própria Política Comum de Pescas (PCP) da União Europeia menciona a importância da 

implementação de AMP pelos estados membros. Especialmente importante para a adoção 
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de medidas de proteção dos fundos marinhos foi conceito de Ecossistemas Marinhos 

Vulneráveis (VME), referente a ecossistemas vulneráveis aos impactes das atividades de 

pesca em mar profundo. Este conceito surgiu da adoção pela Assembleia das Nações 

Unidas das Resoluções 59/25 (2004), 61/105 (2006), 64/72 (2009) e 66/68 (2011), 

recomendando aos Estados Costeiros e Organizações Regionais de Pesca a necessidade 

de verificar a ocorrência de VME, avaliar o impacte das pescas de profundidade sobre esses 

ecossistemas e a tomar medidas de gestão que diminuam esses impactes. Em áreas de 

montes submarinos, fontes hidrotermais e corais de água fria é aconselhado que as pescas 

de profundidades sejam proibidas ou que pelo menos se estabeleçam medidas de gestão 

que diminuam o seu impacte nestes ecossistemas. Por exemplo, é proposto que as 

atividades de pesca de profundidade sejam interrompidas, ou terminadas por completo, 

quando sejam capturadas em grande número espécies indicadoras de VME. No âmbito da 

Comissão de Pescas do Atlântico Nordeste (NEAFC), várias áreas que abrangem águas 

internacionais foram encerradas desde 2005 à pesca de fundo para proteção de VME, 

inclusive sobre a Plataforma Continental Estendida (ver Volume IV-PCE), como é o caso dos 

montes submarinos Altair e Antialtair e da MARNA. Em águas comunitárias também foram 

adotadas medidas de restrição da pesca para proteção de VME através do Regulamento 

(CE) 850/98 do Conselho, de 30 de março de 1998 e do Regulamento (UE) n.º 227/2013 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de março de 2013, sendo que, atualmente, é o 

Regulamento (UE) n.º1380/2013 que esclarece o procedimento para adoção de medidas de 

restrição de pesca em áreas marinhas protegidas no âmbito da Política Comum de Pescas. 

Recentemente, o Regulamento (UE) 2016/2336 do Parlamento Europeu do Conselho, de 14 

de dezembro de 2016 veio estabelecer condições específicas para a pesca de unidades 

populacionais de profundidade no Atlântico Nordeste e disposições aplicáveis à pesca em 

águas internacionais nesta região, referindo no seu Anexo III uma lista de famílias e 

espécies indicadoras da presença de VME por tipo de habitat (recifes de coral de águas 

frias, jardins de corais, agregações de esponjas de profundidade, campos de penas do mar, 

fauna residente em substratos lamacentos e arenosos, aglomerados de ceriantários e de 

briozoários). 

Em termos nacionais, destaca-se a publicação da Portaria 114/2014, de 28 de maio, por ser 

uma medida de âmbito ambiental que surge no quadro de uma abordagem precaucionária 

que Portugal tem vindo a adotar em anos recentes, e de que são exemplo medidas que 

visam a adequada gestão e exploração dos recursos naturais marinhos do leito do mar e 

subsolo e a proteção e preservação dos ecossistemas marinhos vulneráveis, bem como do 

bom estado de conservação da biodiversidade marinha. Esta portaria veio criar as 

condições necessárias para a proteção dos fundos marinhos dos impactes adversos da 

atividade da pesca praticada por embarcações portuguesas, nomeadamente através da 

interditação da utilização e a manutenção a bordo de artes de pesca suscetíveis de causar 

impactes negativos nos ecossistemas de profundidade, para além de implementar a 

obrigação de registo e comunicação sobre esponjas e corais capturados. Apesar de apenas 
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ser aplicável às embarcações nacionais de pesca autorizadas a operar na zona delimitada 

em que se inclui parte da ZEE subárea do Continente, subárea dos Açores e subárea da 

Madeira, bem como grande parte da subdivisão da Plataforma Continental Estendida (ver 

Volume IV-PCE), às quais apenas é permitido o exercício da atividade da pesca com 

aparelhos de linhas e anzóis, com exceção das embarcações licenciadas para a arte de 

salto e vara que podem utilizar a arte de cerco para a captura de isco vivo, trata-se de uma 

medida inovadora e com visibilidade externa. 

No Congresso Mundial de Parques IUCN 2014, através da Promessa de Sidney, foi 

recomendado que 30% dos habitats marinhos deveriam ser protegidos através de AMP, 

tendo-se reforçado este objetivo em 2016, no último congresso da IUCN, e designada a 

meta de 2030. Em 2011, o Plano Estratégico da Convenção sobre a Diversidade Biológica 

estabeleceu a meta global de até 2020 pelo menos 10% das áreas marinhas e costeiras 

seriam conservadas através de sistemas eficazes, geridos, ecologicamente representativos 

e coerentes de áreas marinhas protegidas. Em 2015, a importância das AMP foi novamente 

reforçada na Cimeira das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável, realizada em 

Nova Iorque, no que se refere aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, que 

estabeleceu como objetivo 14 a conservação de pelo menos 10% das zonas costeiras e 

marinhas até 2020, em concordância com a legislação nacional e internacional, e com base 

no melhor conhecimento científico disponível. 

Em linha com a tendência global para o reconhecimento da importância da conservação dos 

oceanos, e tendo em conta que Portugal dispõe de uma significativa área marinha sob sua 

soberania e jurisdição, foram estabelecidas várias AMP na última década, sendo que a 

interligação de espaços marítimos lhes confere um carácter internacional que requer uma 

visão abrangente e coordenada. Em Portugal, a rede de áreas marinhas protegidas é 

recente quando comparada com outros países da UE e ainda que, de acordo com a 

tendência internacional, as AMP portuguesas tenham começado por ser essencialmente 

costeiras, foram designadas mais recentemente AMP oceânicas como forma de 

salvaguardar importantes componentes dos ecossistemas marinhos. A proteção do meio 

marinho em Portugal desenvolve-se essencialmente no combate à poluição, na criação de 

instrumentos reguladores para gestão direta de recursos e na definição de medidas e áreas 

marinhas protegidas. 

Em Portugal, as áreas marinhas protegidas refletem as características do ambiente marinho 

enquanto espaço que inclui alguns dos mais importantes ecossistemas a nível mundial. Por 

um lado, as características biogeográficas, biofísicas e geomorfológicas das áreas marinhas 

sob jurisdição nacional são base de suporte de uma vasta biodiversidade. Por outro, 

Portugal tem um património natural único que deve ser valorizado e devidamente protegido, 

no qual se incluem os ambientes insulares oceânicos, o mar profundo e as planícies 

abissais, os montes e bancos submarinos, a Dorsal Média Atlântica, os campos de fontes 

hidrotermais, as riquíssimas zonas estuarinas e lagunares, os grandes canhões submarinos, 
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as zonas de afloramento costeiro e os recifes rochosos, entre outros. A este património 

juntam-se também valores arqueológicos, culturais, estéticos e históricos, sendo as áreas 

classificadas no meio marinho sob jurisdição nacional um espelho de toda esta diversidade. 

A criação e a gestão de áreas marinhas protegidas correspondem ao cumprimento das 

obrigações internacionais assumidas por Portugal, enquanto Estado costeiro no âmbito da 

UNCLOS, e no quadro do exercício dos seus direitos de soberania e jurisdição sobre o 

espaço marítimo nacional. O Estado costeiro tem o poder exclusivo de criar AMP em 

qualquer um dos espaços sob soberania ou jurisdição nacional. No quadro legal português, 

as designações de áreas com estatuto de proteção no meio marinho decorrem de medidas 

tomadas em diferentes enquadramentos, tanto a nível nacional como europeu e 

internacional. Para além dos compromissos nacionais assumidos, Portugal é também 

signatário de várias convenções internacionais e vários acordos globais e regionais, 

destacando-se: 

Lei de Bases do Ambiente  

A Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º11/87, de 7 de abril, revogada pela Lei n.º 19/2014, de 

14 de abril) considera como instrumentos da política de ambiente a estratégia nacional de 

conservação da Natureza, integrada na estratégia europeia e mundial, bem como o 

ordenamento integrado do território a nível regional e municipal, que inclui a classificação e 

criação de áreas, sítios ou paisagens protegidas sujeitos a estatutos especiais de 

conservação. Neste enquadramento, o diploma preconiza a implementação e 

regulamentação de uma rede nacional de áreas protegidas, abrangendo áreas terrestres, 

águas interiores e marítimas e outras ocorrências naturais distintas que devam ser 

submetidas a medidas de classificação, preservação e conservação, em virtude dos seus 

valores estéticos, raridade, importância científica, cultural e social ou da sua contribuição 

para o equilíbrio biológico e estabilidade ecológica das paisagens. 

Sistema Nacional de Áreas Classificadas 

Da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril, que define as bases da política de ambiente, emanou, 

designadamente, a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade 

(ENCNB), adotada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 152/2001, de 11 de 

Outubro, que formulou como opção estratégica para a política de conservação da natureza e 

da biodiversidade a constituição da Rede Fundamental de Conservação da Natureza 

(RFCN) e do Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC), integrando neste a Rede 

Nacional de Áreas Protegidas (RNAP). O SNAC foi estruturado pelo Decreto-Lei n.º 

142/2008, de 24 de julho, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 242/2015, de 15 de 

outubro, sendo constituído pela Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP), pelas Áreas 

Classificadas que integram a Rede Natura 2000 e pelas demais Áreas classificadas ao 

abrigo de compromissos internacionais assumidos pelo Estado Português. A classificação 
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de uma área protegida visa conceder-lhe um estatuto legal de proteção adequado à 

manutenção da biodiversidade e dos serviços dos ecossistemas e do património geológico, 

bem como à valorização da paisagem. As áreas protegidas podem ter âmbito nacional, 

regional ou local, consoante os interesses que procuram salvaguardar, e classificam-se em 

diferentes tipologias, nomeadamente parque nacional, parque natural, reserva natural, 

paisagem protegida e monumento natural. As áreas protegidas da RNAP delimitadas 

exclusivamente em águas marítimas sob jurisdição nacional e as áreas de reservas 

marinhas e parques marinhos demarcadas nas áreas protegidas constituem a rede nacional 

de áreas protegidas marinhas. São classificadas como áreas protegidas as áreas marinhas 

em que a biodiversidade ou outras ocorrências naturais apresentem, pela sua raridade, valor 

científico, ecológico, social ou cénico, uma relevância especial que exija medidas 

específicas de conservação e gestão, em ordem a promover a gestão racional dos recursos 

naturais e a valorização do património natural e cultural, regulamentando as intervenções 

artificiais suscet²veis de as degradar.ò 

Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 

A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (UNCLOS), assinada em Montego 

Bay a 10 de dezembro de 1982, estabelece a ordem jurídica para os mares e oceanos, 

definindo o regime para as zonas marítimas sob jurisdição nacional e zonas marítimas 

internacionais e promovendo a conservação e utilização equitativa e eficiente dos recursos, 

bem como a proteção e preservação do meio marinho. Ainda que a UNCLOS não contenha 

artigos específicos sobre a designação de Áreas Protegidas, é afirmado, no artigo 194º, que 

as medidas de controlo da poluição devem incluir aquelas "necessárias para proteger e 

preservar os ecossistemas raros ou frágeis bem como o habitat de espécies e outras formas 

de vida marinha em vias de extinção, ameaçadas ou em perigo. A UNCLOS regula os 

direitos e as obrigações dos estados relativamente ao uso dos oceanos e dos seus recursos 

e à proteção do ambiente marinho e costeiro, pelo que, nas áreas em que os estados 

costeiros têm soberania (Mar Territorial) ou podem exercer direitos soberanos (ZEE, 

Plataforma Continental Estendida), estes têm o direito de designar áreas marinhas 

protegidas.  

Convenção OSPAR 

A Convenção para a Proteção do Meio Marinho do Atlântico Nordeste (OSPAR), em vigor 

desde 1992 e ratificada por Portugal em 1997 (Decreto- Lei 59/97, de 31 de outubro), visa a 

cooperação das Partes Contratantes na proteção do meio marinho na zona do Atlântico 

Nordeste e tem como objetivo prevenir e combater a poluição, bem como proteger contra os 

efeitos prejudicais de atividades humanas, salvaguardando a saúde pública, preservando os 

ecossistemas marinhos, quando possível, restabelecendo as zonas marítimas que sofreram 

esses efeitos prejudiciais. Atualmente é a Estratégia 2010-2020, acordada em 2010, que 
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orienta a ação das Partes para a proteção do ambiente marinho do Atlântico A criação de 

AMP está contemplada no Anexo V da Convenção OSPAR, havendo, neste âmbito, um 

grupo de trabalho que tem como objetivo a criação de uma rede internacional de AMP. 

Importa referir a Recomendação 2003/3, alterada pela Recomendação 2010/2, em que se 

estabelece como objetivo a criação de uma rede de áreas marinhas protegidas 

ecologicamente coerente, bem como a gestão eficaz das áreas marinhas protegidas 

designadas. A Rede de Áreas Marinhas Protegidas OSPAR inclui as AMP submetidas pelas 

Partes Contratantes em águas sob jurisdição nacional e também aquelas criadas pela 

Comissão em águas internacionais que, no caso de Portugal, totalizam 5 AMP oceânicas, 

situadas na Plataforma Continental Estendida (MARNA, Altair, Antialtair, Josephine, 

Rainbow; ver Volume IV-PCE). A proteção da coluna de água das áreas protegidas 

marinhas localizadas em alto mar tem que ser assegurada pela Comissão OSPAR, em 

articulação com os diferentes organismos com competência em águas internacionais. 

Rede Natura 2000 

A Rede Natura 2000 (RN 2000) é uma rede ecológica para o espaço da União Europeia que 

visa assegurar a biodiversidade, através da conservação ou do restabelecimento dos 

habitats naturais e da flora e da fauna selvagens num estado de conservação favorável, da 

proteção, gestão e controlo das espécies, bem como da regulamentação da sua exploração. 

A Rede Natura 2000 também se aplica ao meio marinho e resulta da implementação de 

duas diretivas comunitárias distintas: 

- Diretiva Aves (Diretiva n.º 2009/147/CE do Parlamento e do Conselho de 30 de novembro), 

que visa a proteção, gestão e controlo das espécies de aves selvagens no território da UE, 

regulamentando a sua exploração. Esta diretiva prevê a designação de Zonas de Proteção 

Especial (ZPE) correspondentes aos habitats prioritários para a conservação das 

populações de aves. 

- Diretiva Habitats (Diretiva n.º 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio), que tem por 

objetivo a conservação da biodiversidade, através da conservação dos habitats naturais e 

da fauna e da flora selvagens da UE, designadamente mediante a criação de Zonas 

Especiais de Conservação (ZEC). 

Os espaços classificados como Rede Natura 2000, que compreende as áreas classificadas 

como ZEC e as áreas classificadas como ZPE, não representam por si só Áreas Protegidas, 

ainda que a maioria se integre em Áreas Protegidas.  

O documento ñOrienta­»es para a cria­«o da Rede Natura 2000 no dom²nio marinhoò 

publicado pela Comissão Europeia em 2007 prevê a proteção de montes submarinos e 

chaminés hidrotermais por se considerar que este tipo de ecossistemas inclui o habitat 1170 

ñRecifesò, constante da Diretiva Habitats, assim como outros habitats com potencial 

relevância para o ambiente marinho para além do Mar Territorial, nomeadamente o habitat 

1110 ñBancos de areia permanentemente cobertos por água do mar pouco profundaò, o 
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habitat 1180 ñEstruturas submarinas originadas por emissões gasosasò e o habitat 8330 

(grutas submarinas submersas e parcialmente submersas). 

No quadro legal nacional, o Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, retificado pela Declaração 

de Retificação n.º 10-AH/99, de 31 de maio, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

49/2005, de 24 de Fevereiro e alterado pelo Decreto-Lei n.º 153-A/2013, de 8 de Novembro, 

transpõe as Diretivas Aves e Habitats para o direito interno. A Resolução do Conselho de 

Ministros n.º115-A/2008, de 21 de julho, veio aprovar o Plano Setorial da Rede Natura 2000 

(PSRN2000) relativo ao território continental, com o objetivo de contribuir para assegurar a 

biodiversidade através da conservação de habitats naturais e da fauna e da flora selvagens 

no território da União Europeia. 

Diretiva Quadro Estratégia Marinha 

A Diretiva Quadro Estratégia Marinha (DQEM), n.º 2008/56/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, determina o quadro de ação comunitária em que os Estados-membros devem 

tomar as medidas necessárias para obter ou manter um bom estado ambiental no meio 

marinho até 2020, prevendo o estabelecimento de um conjunto de metas ambientais e 

indicadores associados, com vista a orientar o progresso para alcançar o bom estado 

ambiental. A DQEM foi adotada por Portugal através de legislação nacional (Decreto-lei n.º 

108/2010, de 13 de outubro), definindo como uma das suas prioridades a necessidade de 

implementar medidas de proteção espacial que contribuam para estabelecer uma rede de 

AMP eficientemente gerida, consistente e adaptada ao país, que possa contribuir para 

consolidar o processo de extensão da Rede Natura 2000 ao meio marinho. 

Grupo de Trabalho AMP 

O grupo de trabalho para avaliar as áreas marinhas protegidas existentes (GT AMP) foi 

constituído em 2017 com a missão de ñpropor uma rede ecossistemicamente coerente de 

novas áreas marinhas protegidas nos espaços marítimos sob soberania ou jurisdição 

nacional e planos de gestão e monitorização dessas mesmas áreasò 12. Este grupo reuniu as 

entidades com competências nacionais em áreas marinhas protegidas, representantes das 

regiões autónomas, representantes da comunidade científica e representantes de 

Organizações Não Governamentais relevantes para a temática em questão. 

Do trabalho realizado resultou um relatório com uma proposta para a consolidação dos 

princípios orientadores a que se deve subordinar a edificação e gestão de uma Rede 

Nacional de AMP, e também com a compilação da informação sobre novas áreas com 

potencial valor ecológico abrangendo todo o espaço marítimo nacional. 

                                                
12

 Despacho n.º 1/2017, de 6 de março, da Senhora Ministra do Mar. 
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Neste âmbito, foi então publicada a Resolução de Conselho de Ministros n.º 143/2019, de 29 

de agosto, que aprova as linhas de orientação estratégica e recomendações, para a 

implementação de uma rede nacional de áreas marinhas protegidas, constantes do 

Relatório ñÁreas Marinhas Protegidasò, disponível em www.plataformadomar.pt/. 

Áreas designadas 

Em Portugal, são diferentes os estatutos e as origens dos processos utilizados na criação de 

áreas destinadas à conservação da natureza (Tabela II), existindo áreas criadas ao abrigo 

das Diretivas Habitats e Aves, para além de áreas criadas por legislação interna e de áreas 

que foram estabelecidas no âmbito da Convenção OSPAR. 

Na subdivisão do Continente, no âmbito da legislação nacional, existem seis áreas 

protegidas com área marinha que se encontram integradas na Rede Nacional de Áreas 

Protegidas (RNAP) e cinco dessas áreas fazem parte da rede de AMP designadas ao abrigo 

da Convenção OSPAR, na componente que corresponde à sua parte marinha (Litoral Norte, 

Berlengas, Arrábida, Lagoas de Santo André e da Sancha, Sudoeste Alentejano e Costa 

Vicentina). Em termos de ecossistemas protegidos, estas áreas incluem ecossistemas 

estuarinos, insulares, ecossistemas lagunares e alguns habitats críticos e vulneráveis, como 

é o caso das pradarias marinhas. Já no âmbito da legislação comunitária, na subdivisão do 

Continente existem, à presente data, dez Zonas de Proteção Especial (ZPE) e sete Sítios de 

Importância Comunitária com área marinha, cuja gestão se enquadra parcialmente no Plano 

Sectorial da Rede Natura 2000. Existe ainda uma Área Marinha Protegida de âmbito local 

(AMP Avencas), na qual foram atribuídas competências de gestão ao respetivo Município. 

Tabela II. Áreas designadas da subdivisão do Continente. 

Enquadramento Designação 
Área total 

(km
2
) 

Área marinha 

(km
2
) 

Estatuto de 

proteção 
Localização 

Áreas Protegidas de âmbito nacional (rede gerida pelo ICNF) 

Nacional 
Parque Natural do 

Litoral Norte* 
88,87 76,53 

Parque 

Natural 

Águas 

interiores 

marítimas/ 

Mar 

Territorial 

Nacional 

Reserva Natural 

das Dunas de S. 

Jacinto 

9,60 2,10 
Reserva 

Natural 

Águas 

interiores 

marítimas 

http://www.plataformadomar.pt/
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Nacional 
Reserva Natural 

das Berlengas* 
95,60 94,56 

Reserva 

Natural 

Águas 

interiores 

marítimas/ 

Mar 

Territorial 

Nacional 
Parque Natural da 

Arrábida* 
179,49 56,21 

Parque 

Natural 

Águas 

interiores 

marítimas/ 

Mar 

Territorial 

Nacional 

Reserva Natural 

das Lagoas de 

Santo André e da 

Sancha* 

52,47 21,37 
Reserva 

Natural 

Águas 

interiores 

marítimas 

Nacional 

Parque Natural do 

Sudoeste 

Alentejano e Costa 

Vicentina* 

894,25 288,58 
Parque 

Natural 

Águas 

interiores 

marítimas/ 

Mar 

Territorial 

Nacional 
Monumento Natural 

do Cabo Mondego 
1,17 0,49 

Monumento 

Natural 

Águas 

interiores 

marítimas/ 

Mar 

Territorial 

Rede Natura 2000 - Sítios de Importância Comunitária 

Diretiva 

Habitats 

Litoral Norte 

PTCON0017 
27,97 9,29 SIC 

Águas 

interiores 

marítimas/ 

Mar 

Territorial 

Diretiva 

Habitats 

Ria de Aveiro 

PTCON0061 
331,30 23,32 SIC 

Águas 

interiores 

marítimas/ 

Mar 

Territorial 

Diretiva 

Habitats 

Peniche/Santa 

Cruz 

PTCON0056 

82,86 54,74 SIC 
Mar 

Territoria 

Diretiva 

Habitats 

Sintra/Cascais 

PTCON0008 
166,32 85,22 SIC 

Águas 

interiores 

marítimas/ 

Mar 

Territorial 
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Diretiva 

Habitats 

Arrábida/Espichel 

PTCON0010 
206,62 55,32 SIC 

Águas 

interiores 

marítimas/ 

Mar 

Territorial 

Diretiva 

Habitats 

Costa Sudoeste 

PTCON0012 
2612,32 1638,70 SIC 

Águas 

interiores 

marítimas/ 

Mar 

Territorial 

Diretiva 

Habitats 

Banco Gorringe 

PTCON0062 
22927,78 22927,78 SIC ZEE 

Diretiva 

Habitats 

Maceira ï Praia da 

Vieira* 
5026,74 5026,74 SIC 

Águas 

interiores 

marítimas/ 

Mar 

Territorial 

* Integrado na Lista Nacional de Sitios 

Rede Natura 2000 - Zonas de Proteção Especial 

Diretiva 

Aves 

Estuários dos Rios 

Minho e Coura 

PTZPE0001 

33,93 3,12 ZPE 

Águas 

interiores 

marítimas 

Diretiva 

Aves 

Ria de Aveiro 

PTZPE0004 
514,07 207,37 ZPE 

Mar 

Territorial 

Diretiva 

Aves 

Aveiro/Nazaré 

PTZPE0060 
2929,29 2929,29 ZPE 

Águas 

interiores 

marítimas/ 

Mar 

Territorial 

Diretiva 

Aves 

Ilhas Berlengas 

PTZPE0009 
1026,63 1025,81 ZPE 

Águas 

interiores 

marítimas/ 

Mar 

Territorial/ 

ZEE 

Diretiva 

Aves 

Cabo Raso 

PTZPE0061 

1335,47 

 
1335,47 ZPE 

Mar 

Territorial/ 

ZEE 
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*As áreas incluídas na rede OSPAR (Litoral Norte, Berlengas, Arrábida, Lagoas de Santo André e da Sancha, 

Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina) situadas em águas territoriais do continente correspondem à 

componente marinha de Áreas Protegidas da Rede Nacional gerida pelo ICNF. 

Áreas Protegidas de âmbito nacional 

Parque Natural do Litoral Norte 

O Parque Natural do Litoral Norte13 (Figura 58) estende-se ao longo de 16 km da costa 

litoral norte, entre a foz do rio Neiva e a zona da Apúlia, prolongando-se pelo oceano, até 

aproximadamente 2.5 mn de afastamento a partir da linha de costa. 

                                                
13

 Criado pelo Decreto Regulamentar n.º 6/2005, de 21 julho (a Área de Paisagem Protegida do 
Litoral de Esposende tinha sido criada pelo Decreto-Lei n.º 357/87, de 17 de novembro) 

Diretiva 

Aves 

Cabo Espichel 

PTZPE0050 
164,28 155,54 ZPE 

Mar 

Territorial 

Diretiva 

Aves 

Lagoa de Santo 

André 

PTZPE0013 

21,65 7,59 ZPE 

Águas 

interiores 

marítimas 

Diretiva 

Aves 

Lagoa da Sancha 

PTZPE0014 
4,09 2,74 ZPE 

Águas 

interiores 

marítimas 

Diretiva 

Aves 

Costa Sudoeste 

PTZPE0015 
1006,85 530,71 ZPE 

Águas 

interiores 

marítimas/ 

Mar 

Territorial 

Diretiva 

Aves 

Ria Formosa 

PTZPE0017 
232,69 82,07 ZPE 

Águas 

interiores 

marítimas/ 

Mar 

Territorial 
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Tendo em conta a importância da região do ponto de vista da conservação, foi ainda criado 

o Sítio de Importância Comunitária Litoral Norte, que integra, em parte, a área do Parque 

Natural do Litoral Norte. 

Os fundos marinhos são predominantemente arenosos, incluindo-se também zonas de 

cobertura areno-cascalhenta e formações rochosas (rocha granítica e metamórfica). A 

região inclui praias de mar e de rio (Neiva e Cávado), a que estão associados recifes 

situados ao longo da costa (Apúlia e Fão), que constituem substratos rochosos submarinos 

ou expostos durante a maré baixa, que emergem do fundo marinho na zona sublitoral e 

podem estender-se à zona litoral. Estes habitats contribuem para a deposição de areia, 

colonizada por macroinvertebrados típicos de substrato móvel, para além de constituírem 

locais de fixação de algas que atraem diversas comunidades de vertebrados e 

invertebrados. Funcionam também como local de abrigo para pequenos peixes, ovos e 

estádios juvenis de peixes. Esta zona suporta comunidades bentónicas fixas ou móveis de 

grande biodiversidade, em que se inclui uma elevada riqueza específica em algas vermelhas 

ou castanhas e uma grande variedade faunística, com destaque para os povoamentos de 

espongiários, sendo comum também a associação com cnidários (anémonas), crustáceos 

(cracas) e moluscos (lapas, mexilhão). 

A área marinha é caracterizada por um substrato rochoso com afloramentos que podem 

ultrapassar os 18 m de altura, formando uma vasta área de baixios (Cavalos de Fão, Pena) 

e profundidades que não ultrapassam os 50 m. As águas frias e ricas em nutrientes 

suportam uma série de organismos, podendo observar-se representantes de diversos 

grupos taxonómicos que aqui encontram alimento e proteção. Os bosques de laminárias e a 

rica fauna de espongiários e cnidários, bem como diversas espécies de peixes, que se 

encontram, em regra, em costas varridas pelas ondas, caracterizam a zona 

permanentemente submersa do litoral norte. 

Figura 58. Parque Natural do Litoral Norte. Fonte: Geoportal ñMar Portugu°sò [ ]U 

http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/apps/webappviewer/index.html?id=df8accb510bc4f33963d9b03bf3674b8
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A biodiversidade de espécies piscícolas é elevada, sendo esta área rica em espécies de 

elevado valor comercial, destacando-se várias espécies de raia (Raja clavata; Raja 

undulata; Raja miratelus), a sardinha Sardina pilchardus, o badejo Merlangius merlangus, o 

sargo-legítimo Diplodus sargus, o robalo Dicentrarchus labrax, o sargo Diplodus sargus, o 

congro Conger conger, a solha Pleuronectes platessa e a faneca Trisopterus luscus. Neste 

habitat ocorrem também algumas espécies de aves marinhas, como é o caso da pardela-

balear Puffinus mauretanicus, da gaivota-tridáctila Rissa tridactyla, da galheta Phalacrocorax 

aristotelis, do corvo-marinho Phalacrocorax carbo, do alcaide Catharacta skua, do garajau-

comum Sterna hirundo, da chilreta Sterna albifrons, do garajau-de-bico-preto Thalasseus 

sandvicensis, do guincho Larus ridibundus, da gaivota-de-asa-escura Larus fuscus e da 

gaivota-de-patas-amarelas Larus michahellis. É possível que ocorram esporadicamente 

algumas espécies de cetáceos, nomeadamente o boto Phocoena phocoena, e também 

répteis marinhos, em particular a tartaruga-comum Caretta caretta e a tartaruga-de-couro 

Dermochelys coriácea. 

Reserva Natural das Dunas de São Jacinto 

A Reserva Natural das Dunas de São Jacinto14 (Figura 59) situa-se no extremo da península 

que se estende entre Ovar e a povoação de São Jacinto, limitada a poente pelo oceano 

Atlântico, na isobatimétrica dos 6 m, e a nascente por um dos braços da ria de Aveiro. 

Tendo em conta a importância da região do ponto de vista da conservação, foi ainda criada 

a Zona de Proteção Especial Ria de Aveiro e o Sítio de Importância Comunitária Ria de 

Aveiro, os quais coincidem, em parte, com os limites da Reserva Natural das Dunas de São 

Jacinto. 

                                                
14

 Criada pelo Decreto-Lei n.º 41/79, de 6 de março e reclassificação: Decreto Regulamentar n.º 
46/97, de 17 de novembro, com alteração dos limites, alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 
24/2004, de 12 de julho 
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Pela sua localização entre o mar e a ria, é uma zona de transição que integra habitats 

característicos dos dois sistemas, caracterizada por uma elevada biodiversidade. A Reserva, 

de clima marcadamente mediterrânico e com uma evidente influência atlântica, abrange 

aproximadamente 9,6 km2, em que a área marítima representa mais de 20%. A Reserva 

Natural das Dunas de São Jacinto foi criada com o objetivo de promover a proteção do 

ecossistema dunar, seus habitats e espécies e património natural associado, tendo em 

conta que as formações dunares da região constituem um sistema sensível de elevado valor 

geomorfológico, florístico e faunístico, com destaque para a excelência de condições para 

as aves marinhas. Efetivamente, o cordão dunar que separa o mar e a ria de Aveiro e a área 

florestada limítrofe funcionam como barreira ao avanço do mar e constituem uma defesa 

contra a intensidade dos ventos e movimento das areias, impedindo alterações significativas 

ao equilíbrio ecológico da ria de Aveiro e proporcionando condições ideais para o refúgio de 

muitas espécies de aves marinhas migratórias. 

Reserva Natural das Berlengas 

A Reserva Natural das Berlengas15 (Figura 60) é constituída pelo arquipélago das Berlengas 

e pela área marinha envolvente. Realça-se ainda a criação da Zona de Proteção Especial 

Ilhas Berlengas, ao abrigo da Diretiva Aves, que se sobrepõe à área da Reserva Natural, e a 

                                                
15

 Criada pelo Decreto-Lei n.º 264/81, de 3 de setembro, reclassificada pelo Decreto 
Regulamentar n.º 30/98, de 23 de dezembro, com nova redação pelo Decreto Regulamentar n.º 
32/99, de 20 de dezembro 

Figura 59. Reserva Natural das Dunas de São Jacinto. Fonte: Geoportal ñMar Portugu°sò [ ]U 

http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/apps/webappviewer/index.html?id=df8accb510bc4f33963d9b03bf3674b8
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designação do Sítio de Importância Comunitária Arquipélago da Berlenga, de área 

exclusivamente terrestre, no âmbito da Diretiva Habitats, que passou também a integrar a 

Lista Nacional de Sítios da Rede Natura 2000. 

 

O arquipélago das Berlengas é composto por três grupos de ilhas e ilhéus: a ilha da 

Berlenga, com o grupo das Estelas, à distância de 1 mn para ocidente, são massas de 

granito róseo, enquanto os Farilhões são um grupo de rochedos situados a 3,5 mn para NW, 

constituídos por gnaisses e micaxistos, parte de uma antiga zona continental atualmente 

submersa. O arquipélago situa-se ao largo de Peniche, a 5.7 mn para ocidente do Cabo 

Carvoeiro, estando localizado no limite da plataforma continental geológica da subdivisão do 

Continente. O arquipélago localiza-se a sul do Canhão da Nazaré, uma estrutura marcante 

na batimetria desta zona, que corta o extremo norte e nordeste da área correspondente à 

ZPE alargada das Berlengas. O canhão, com 227 km de extensão, apresenta uma direção 

NE-SW e sulca os fundos da plataforma continental nesta zona e cria declives abruptos na 

batimetria, afetando a região marítima situada na margem norte e oeste do Farilhão Grande, 

onde a profundidade desce até abaixo dos 1000 m em apenas 4 km. Na restante área, a 

batimetria é típica da zona de plataforma continental geológica, onde se insere, com 

profundidades que descem suavemente desde o sopé das ilhas, a cerca de 40 m de 

profundidade, até aos 150 m. A maior parte do fundo marinho é de natureza rochosa, sendo 

que, na zona central e áreas limítrofes, se encontra coberto por areias finas a cascalhentas, 

formando uma mistura de sedimentos, os quais dão lugar a cascalho na zona central, sendo 

ambos de natureza lito a bioclástica. Os sedimentos com uma componente lodosa ocorrem 

Figura 60. Reserva Natural das Berlengas. Fonte: Geoportal ñMar Portugu°sò [ ]U 

http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/apps/webappviewer/index.html?id=df8accb510bc4f33963d9b03bf3674b8
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maioritariamente na parte norte da ZPE das Ilhas Berlengas, a oeste dos rochedos das 

Estelas e a nordeste da Ilha Berlenga e dos rochedos dos Farilhões, e para sudoeste da 

zona considerada. 

A localização geográfica desta área confere-lhe características muito particulares, uma vez 

que beneficia de dois tipos distintos de influências climáticas: a atlântica nas áreas mais 

expostas a norte e a mediterrânica nas áreas mais expostas a sul. Esta particularidade 

associada ao hidrodinamismo e exposição aos ventos fazem das ilhas Berlengas uma zona 

fronteiriça de reconhecido valor biológico. A massa de água superficial na região das Ilhas 

Berlengas é a água central do Atlântico Nordeste, até aos 300 m de profundidade, 

caracterizada à superfície por temperaturas entre os 13ºC e os 18ºC, e cerca de 8º a 10ºC 

aos 300 m. As isotérmicas variam ao longo do ano entre os 13ºC e os 18ºC, com 

temperaturas mais elevadas de julho a setembro e mais baixas de dezembro a março. 

Ventos fortes de norte podem originar descidas de temperatura de 2ºC a 3ºC no verão 

(upwelling costeiro), enquanto ventos fortes de SW podem aquecer a água superficial de 

1ºC a 2ºC. Nesta região, entre os 300 m e os 600 m de profundidade as características da 

massa de água correspondem às da água intermédia do Atlântico Norte. Já entre os 600 m 

e os 1200 m de profundidade as características das massas de água intermédias são 

alteradas pelo aparecimento da água Mediterrânica, com temperaturas entre os 12,7ºC e os 

13,5ºC. Entre os 1000 m e os 4000m de profundidade, circula a água profunda do Atlântico 

Norte com temperaturas entre os 6º e os 3ºC. A circulação oceânica na zona das Ilhas 

Berlengas está fortemente condicionada pelo vento, no verão, pela corrente para norte, no 

inverno, e pelas marés. De abril a setembro há um regime forçado pelos ventos de norte e o 

desenvolvimento de uma termoclina aos 20 m de profundidade, em que as águas 

superficiais são transportadas para oceano aberto e há uma ascensão de águas profundas e 

frias. De outubro a março as correntes predominantes são para norte e as águas mais 

quentes e salinas de latitudes mais baixas progridem em relação a norte. As correntes de 

maré desta zona estão amplificadas e polarizadas numa direção norte-sul. 

Dos habitats marinhos presentes merecem especial distinção o habitat 1170 ñRecifesò, de 

origem rochosa, bem como o habitat 8330 ñGrutas marinhas submersas ou semi-

submersasò, onde vivem comunidades bent·nicas formadas por espécies vegetais e 

animais, e onde ocorrem comunidades não bentónicas associadas, em apreciável estado de 

conservação. O arquipélago está localizado numa região marítima de elevada produtividade 

biológica, sendo uma zona de confluência de faunas de origens diversas, apresentando 

espécies próprias da orla litoral e outras oriundas do mar alto e que, com menor frequência, 

chegam à costa continental. Por outro lado, o enquadramento geofísico associado ao regime 

de vento na costa origina fenómenos de afloramento costeiro, caracterizado pela subida das 

águas frias profundas junto à costa, que condicionam o clima da região e contribuem para a 

elevada produtividade das águas e para o desenvolvimento de uma fauna aquática que 

inclui populações de interesse comercial. A importância das Berlengas enquanto 

ecossistema insular e o elevado valor biológico da área marinha envolvente, rica em peixes 
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e mamíferos marinhos, plantas marinhas e outros organismos marinhos, para além do papel 

da ilha em termos de avifauna marinha e a presença de interessante património 

arqueológico subaquático foram outros tantos fatores que pesaram na classificação desta 

área como Reserva Natural.  

A maioria das espécies de algas encontradas nesta zona são algas vermelhas das ordens 

Ceramiales, Corallinales e Gigartinales, e algas verdes das ordens das Cladophorales e 

Ulvales. Os povoamentos de algas destacam-se pelo seu caráter meridional quando 

comparada com os povoamentos da costa da subdivisão do Continente à mesma latitude. 

Estudos relativos ao zooplâncton da Reserva Natural das Berlengas indicam que o grupo 

mais abundante são os Cladocera, seguindo-se os copépodes e os organismos gelatinosos 

(Pardal e Azeiteiro, 2001; Mendes et al., 2011). Relativamente às comunidades bentónicas, 

estão presentes espécies pertencentes a diversos grupos taxonómicos, nomeadamente 

anelídeos, artrópodes, briozoários, cnidários, cordados, equinodermes, equiurídeos, 

foronídeos, moluscos, platelmintas e poríferos. Destacam-se pelo seu valor comercial: 

berbigão Cerastoderma edule, caranguejo-verde Carcinus maenas, lavagante Homarus 

gammarus, santola Maja brachydactyla, navalheira Necora puber, camarão Palaemon 

elegans, camarão-branco legítimo P. serratus, lagosta Palinurus elephas, percebe Pollicipes 

pollicipes, lagosta-da-pedra Scyllarides latus, bruxa Scyllarus arctus, ameijola Callista 

chione, cadelinha Donax trunculus, ostra Ostrea edulis, vieira Pecten maximu e os ouriços 

Paracentrotus lividus e Sphaerechinus granularis. 

Esta zona é particularmente importante para diversas populações de aves marinhas, que 

buscam o seu alimento no mar, ao passo que as ilhas servem de refúgio ideal para a 

reprodução. Algumas aves ocorrem ocasionalmente no arquipélago, utilizando-o como 

escala nas suas migrações, outras apresentam populações nidificantes, como é o caso da 

cagarra Calonectris diomedea, da galheta Phalacrocorax aristotelis, da gaivota-de-patas-

amarelas Larus michahellis, da gaivota-de-asa-escura Larus fuscus, do airo Uria aalge e do 

roquinho Hydrobates castro. 

As condições oceanográficas favorecem também a ocorrência de uma grande variedade e 

abundância de peixes, como o robalo Dicentrarchus labrax, o sargo Diplodus spp.,o bodião 

Labrus bergylta, o pargo Pagrus pagrus e a dourada Sparus aurata e o mero Epinephelus 

marginatus. Também ocorrem frequentemente grandes cardumes de sardinhas e de outras 

espécies planctónicas, o que atrai diversas espécies de mamíferos marinhos, 

nomeadamente o golfinho-comum Delphinus delphis, o roaz Tursiops truncatus, o boto 

Phocoena phocoena, o golfinho-riscado Stenella coeruleoalba, a baleia-anã Balaenoptera 

acutorostrata e o zífio Ziphius cavirostris. 

Parque Natural da Arrábida 

Localizado ao longo da costa sul da Península de Setúbal, entre a serra da Arrábida e o 

Cabo Espichel, foi criado em 1998 o Parque Marinho Professor Luiz Saldanha enquanto 
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parte integrante do Parque Natural da Arrábida16 (Figura 61) área protegida do sistema 

nacional que está também integrada na Rede Natura 2000. 

 

A riqueza em endemismos e em raridades dos elencos florístico e faunístico, assim como, o 

bom estado de conservação de alguns dos habitats existentes nas zonas marinha e terrestre 

da Arrábida, serviram de base à indicação do SIC Arrábida-Espichel, incluído na Lista 

Nacional de Sítios da Rede Natura 2000. Pela importância que tem para as aves selvagens, 

a zona do Cabo Espichel foi igualmente classificada como ZPE, cuja área se sobrepõe, em 

parte, à área do Parque Marinho Professor Luiz Saldanha. 

O Parque Marinho estende-se por uma zona com cerca de 38 km de comprimento, que se 

desenvolve ao longo de uma linha de costa maioritariamente rochosa e escarpada entre a 

praia da Figueirinha, na barra do estuário do Sado e a praia da Foz a norte do Cabo 

Espichel. A sua área totaliza cerca de 53 km2 distribuídos ao longo de uma faixa orientada 

segundo a linha de costa até uma profundidade máxima de 100 m. No extremo oeste do 

Parque, a batimetria desce da linha de costa até ao limite da área protegida, de forma 

regular, atingindo profundidades máximas de 40 m. Já na costa virada a sul, o Parque 

apresenta uma plataforma suave, mas mais inclinada, até aos 40 m, seguida de um talude 

que atinge profundidades que vão até aos 120 m na zona do Cabo Espichel. As 

profundidades máximas vão diminuindo progressivamente de oeste para este, até 60 m a 70 

m antes da zona do Portinho da Arrábida. A extremidade leste do Parque, junto ao Portinho 

da Arrábida, é muito baixa e plana, atingindo apenas os 10 m de profundidade. O Parque 

ocupa uma porção da costa portuguesa com características muito particulares, 

                                                
16

 Criado pelo Decreto-Lei n.º 622/76, de 28 de julho e reclassificado pelo Decreto Regulamentar n.º 
23/98, de 14 de outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar nº 11/2003 de 8 de maio 
(Reclassificação do Parque Natural da Arrábida / Criação do Parque Marinho Professor Luiz Saldanha) 

Figura 61. Parque Natural da Arrábida (área marinha correspondente ao Parque Marinho 
Professor Luiz Saldanha). Fonte: Geoportal ñMar Portugu°sò [ ]U 

http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/apps/webappviewer/index.html?id=df8accb510bc4f33963d9b03bf3674b8
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caracterizando-se por uma grande variedade de fundos de natureza rochosa e arenosa. Os 

seus fundos são predominantemente rochosos nos primeiros metros após a linha de costa 

(afloramentos e blocos rochosos caídos da arriba) e a areia ocorre quando os fundos 

rochosos terminam, destacando-se diversas praias e numerosas pequenas enseadas ou 

baías. 

O ambiente marinho do Parque Natural da Arrábida é extremamente homogéneo e 

caracterizado como temperado quente. Após um mínimo no inverno, com valores médios 

pelos 13ºC, a temperatura das águas superficiais sobe até aos 20ºC em finais da primavera 

e diminui de seguida até aos 15ºC no início do verão, em consequência do afloramento 

costeiro com afastamento das águas superficiais para o largo e reposição por massas de 

água do fundo mais frias. A partir de setembro, o regime mais irregular de ventos não 

permite a manutenção do afloramento costeiro, o que conduz à aproximação da temperatura 

da água aos valores normais para a época. Os valores de salinidade na zona, medidos entre 

os 35 m e os 45 m de profundidade, variam tipicamente dos 35,55 aos 36,20 psu. A 

orientação a sul deste troço do litoral é única na costa ocidental da subdivisão do Continente 

e, em conjugação com o sistema de serras e terras altas em território terreste, representa 

uma proteção à faixa marinha muito eficaz contra os ventos dominantes do quadrante norte, 

dominantes em Portugal continental. Estas características especiais são responsáveis pela 

reduzida ondulação predominante no Parque Marinho Professor Luiz Saldanha, o que 

favorece o desenvolvimento e reprodução de muitas espécies, inclusivamente espécies 

raras na restante costa portuguesa, caracteristicamente com maior agitação marítima. Esta 

área está fundamentalmente sob a influência da corrente do Atlântico Norte, que flui de 

norte para sul ao longo da costa continental. Esta região é também influenciada pela 

presença da corrente profunda do Mediterrâneo, devido à aproximação à costa, induzida 

pela existência dos canhões submarinos de Setúbal, a sul e de Lisboa, a oeste. Por outro 

lado, dada a proximidade do estuário do rio Sado, ocorre uma marcada influência de fortes 

correntes de maré, paralelas à costa, que continuamente interagem com as comunidades e 

habitats marinhos presentes. 

A complexidade e diversidade de habitats marinhos existentes fazem desta região um 

autêntico hotspot de biodiversidade de flora e fauna, que conta com mais de 1400 espécies 

registadas, muitas delas com interesse comercial, que tipicamente ocorrem em costas 

abrigadas e são raras na costa ocidental portuguesa. Zona de elevada produção primária, é 

utilizado como local de refúgio e crescimento de juvenis de muitas espécies, 

desempenhando um papel de área de criação, muitas vezes só atribuído aos estuários. De 

entre os vários habitats, destacam-se os blocos rochosos como variante particular do habitat 

1170 ñRecifesò, onde se localiza o maior número de espécies raras em Portugal, para além 

do habitat 1110 ñBancos de areia permanentemente cobertos por §gua do mar pouco 

profundaò, do habitat 8330 ñGrutas marinhas submersas ou semi-submersasò e de 

associações de algas fotófilas e grutas submarinas, que são também repositórios de grande 

biodiversidade e abrigo de espécies de valor económico. Os elevados índices de 
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biodiversidade da região e a grande diversidade e variedade de biótopos costeiros, com 

características únicas no país, devem-se ao grau de proteção da costa, às condições 

particulares de orientação geográfica, regime hidrológico e topografia da costa, ao nível de 

complexidade estrutural do habitat e ao facto de ser uma zona de transição faunística onde 

muitas espécies apresentam o seu limite de distribuição. Além disso, a variação das 

condições ao longo deste segmento da costa favorece o desenvolvimento de diferentes 

povoamentos, que a tornam representativa de um leque muito variado de diferentes tipos de 

biótopos, cada um deles com uma elevada diversidade. Nos baixios junto à foz do Sado 

desenvolvem-se importantes bancos de zosteráceas, com a sua flora e fauna própria, que 

contribuem para estabilizar os bancos de areia situados na entrada do estuário. Para oeste 

surgem povoamentos característicos de costas rochosas abrigadas, que abaixo das zonas 

das marés se continuam por ricas comunidades de algas fotófilas. Na zona do Cabo 

Espichel, a costa torna-se mais exposta e a ação da ondulação intensifica-se rapidamente 

surgindo a norte do cabo comunidades características das costas atlânticas de 

hidrodinamismo acentuado. É também nesta zona que o substrato rochoso se prolonga até 

profundidades mais elevadas, aparecendo povoamentos distintos característicos de 

substratos rochosos de maior profundidade e luminosidade reduzida. 

O Parque Marinho proporciona condições para o desenvolvimento de diversas comunidades 

vegetais que se encontram em regressão no restante território nacional e a flora marinha 

conta, na sua esmagadora maioria, com elementos florísticos das várias divisões das algas. 

Constituem habitats de que dependem muitas espécies marinhas, baseados em espécies 

estruturantes, os povoamentos da alga vermelha do género Gelidium, explorada 

comercialmente, as florestas sazonais de algas castanhas da família das Laminárias (Golfo) 

e do género Cystoseira (Cauda-de-raposa), as pradarias submarinas de zoosteráceas 

(Limo) e os povoamentos de algas incrustantes Mesophyllum lichenoides. A zona subtidal 

caracteriza-se por ter extensas florestas de Saccorhiza polyschides e Cystoseira usneoides, 

que servem de substrato a outras espécies, encontrando-se também espécies de pequeno e 

médio tamanho, típicas de águas meridionais (e.g., Anotrichium barbatum, A. tenue, 

Amphiroa beauvoisii, Aphanocladia stichidiosa, Bonnemaisonia clavata, Carpomitra costata, 

Colpomenia sinuosa, Hydroclathrus clathratus, Predaea pusilla, Sebdenia rodrigueziana e 

Vickersia baccata). As espécies que caracterizam a costa virada a sul, mais abrigada, têm 

caráter meridional, enquanto as espécies presentes na zona oeste, mais exposta à ação dos 

ventos e vagas, são características de costas batidas (e.g., Desmarestia ligulata, Gelidium 

sesquipedale, Heterosiphonia plumosa, Laminaria ochroleuca e Rhodymenia 

pseudopalmata). 

Estudos relativos ao zooplâncton do Parque Marinho revelam a ocorrência de alguns 

anfípodes (e.g., Hyperia spp., Parathemisto oblivia, Caprella equilibra), de cnidários (e.g., 

Chelophyes appendiculata, Aglaura hemistoma e Liriope tetraphylla) e de copépodes (e.g., 

Centropages chierchiae, Acartia grani, Clausocalanus arcuicornis, Euterpina acutifrons, 

Oncaea nana, Oithona nana e O. plumifera,), assim como do cladócero Evadne spinifera, do 
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apendiculário Oikopleura spp. e ainda de larvas de gastrópodes, bivalves e equinodermes 

(Candeias 1930; 1932; 1934). 

O Parque Marinho é um local de enorme importância para a reprodução e crescimento de 

muitas espécies de peixes, registando-se uma elevada densidade de larvas junto à costa, 

incluindo várias com interesse comercial ou de interesse para a conservação, destacando-

se a sardinha Sardina pilchardus, carapau Trachurus trachurus, linguado Solea 

senegalensis, sargo Diplodus sargus, salema Sarpa salpa, robalo Dicentrarchus labrax, 

rascasso Scorpaena porcus, bodião-vulgar Symphodus melops, besugo Pagellus acarne, 

pargo-legítimo Pagrus pagrus, sarda Scomber scomber, cavala Scomber japonicus, polvo-

vulgar Octopus vulgaris, judia Coris julis, cação-liso Mustelus mustelus, cavalo-marinho-de-

focinho-comprido Hippocampus gutullatus e várias espécies de raia como Raja undulata, R. 

clavata, R. brachyuran, R. montagui. Podem ainda ser encontradas várias espécies de 

moluscos, como o choco-vulgar Sepia officinalis, e de equinodermes, como a estrela-do-mar 

Marthasterias glacialis, o ouriço-do-mar Paracentrotus lividus e o pepino-do-mar Holothuria 

forskali 

Esta área regista também a ocorrência de um vasto conjunto de aves marinhas, em 

particular na zona do Cabo Espichel em período migratório, destacando-se a galheta 

Phalacrocorax aristotelis, a torda-mergulheira Alca torda, a gaivota-de-cabeça-preta Larus 

melanocephalus, o garajau-de-bico-preto Thalasseus sandvicensis e o garajau-comum 

Sterna hirundo. É ainda possível encontrar algumas espécies de mamíferos marinhos de 

ocorrência pontual, como o golfinho-comum Delphinus delphis, o golfinho-riscado Stenella 

coeruleoalba, o roaz Tursiops truncatus e, ocasionalmente, o boto Phocoena phocoena, 

entre outras. Excepcionalmente ocorrerem ainda pinípedes, como a foca cinzenta 

Halichoerus grypus e a foca comum Phoca vitulina, e de répteis marinhos, em particular a 

tartaruga-comum Caretta caretta e a tartaruga-de-couro Dermochelys coriacea. A área do 

estuário do Sado e algumas zonas marinhas adjacentes são utilizadas pela única população 

residente de golfinhos roazes Tursiops truncatus existente no país. 

Reserva Natural das Lagoas de Santo André e Sancha 

A Reserva Natural das Lagoas de Santo André e da Sancha17 (Figura 62) localiza-se no 

território sudoeste de Portugal continental, na região do Alentejo e estende-se ao longo de 

uma faixa litoral de 16 km, abrangendo um setor terrestre com uma largura variável de 2 a 3 

km e uma faixa marítima com 1,5 km de largura, definida a partir da linha da costa. 

                                                
17

 Criada pelo Decreto Regulamentar n.º 10/2000, de 22 de agosto, alterado pelo Decreto 
Regulamentar n.º 4/2004, de 29 de março, com alteração de limites 
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A área da Reserva está ainda abrangida por outras normas de proteção devido aos seus 

valores naturais, decorrentes das Diretiva Aves e Diretiva Habitats, tendo sido criadas as 

Zonas de Proteção Especial de Santo André e da Sancha, devido à sua importância para a 

conservação das aves, e tendo sido englobada grande parte da área no Sítio de Importância 

Comunitária Comporta/Galé, devido à sua importância para a conservação de diversos 

habitats e espécies ameaçadas a nível europeu. 

Constituída essencialmente por um conjunto de ecossistemas litorais e sublitorais, tem como 

elementos fundamentais os sistemas lagunares costeiros de Santo André e da Sancha, que 

são marginados por um conjunto diversificado de ecossistemas aquáticos e ribeirinhos 

influenciados pelas águas doces e salobras. Esta área é influenciada pelo regime de 

circulação atmosférica que afeta a globalidade da faixa costeira do sul de Portugal, ao qual 

se associam fatores regionais como a proximidade ao Atlântico, estando localizada num 

trecho de costa bastante exposto aos fortes ventos oceânicos. Apesar de se tratar de uma 

área relativamente pequena, a biodiversidade local é elevada, o que se reflete em valores 

significativos de riqueza específica, tendo em consideração as condições oceanográficas e 

os fundos marinhos relativamente uniformes de substrato mole. A classificação como Área 

Protegida teve como principal objetivo a conservação do elevado valor ecológico destas 

duas zonas húmidas e das suas zonas envolventes, enquanto áreas importantes para a 

reprodução, invernada e migração de aves, visando proteger também o complexo dunar 

envolvente e a faixa marítima adjacente. 

A componente marinha da Reserva é uma zona de substrato predominantemente arenoso, 

estando inserida na plataforma continental norte-alentejana, uma superfície aplanada de 

Figura 62. Reserva Natural das Lagoas de Santo André e Sancha e Parque Natural do Sudoeste 

Alentejano e Costa Vicentina. Fonte: Geoportal ñMar Portugu°sò [ ]U. 

http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/apps/webappviewer/index.html?id=df8accb510bc4f33963d9b03bf3674b8
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declive suave. Os ecossistemas marinhos nesta área incluem invertebrados que vivem no 

subsolo e os seus predadores. Ainda que os estudos sobre as comunidades biológicas 

desta área sejam reduzidos, os dados indicam que, de entre as várias espécies de bivalves, 

são particularmente abundantes a amêijoa branca Spisula solida, o pé-de-burrico Venus 

casina, o longueirão Ensis siliqua, a conquilha Donax trunculus, a navalha Pharus legumen 

e a amêijoa-relógio Dosinia exoleta. É também de referir a ocorrência de densidades 

elevadas do caranguejo Polybius henslowii. As espécies de peixe mais abundantes são 

típicas de substratos móveis, destacando-se a presença de Pleuronectiformes como o 

linguado-da-areia Solea lascaris, o linguado-comum Solea vulgaris, o pregado Psetta 

maxima e o rodovalho Scophtalmus rombus. O grupo das espécies bentónicas 

predominantes inclui as raias (Raja clavata, R. brachyura, R. undulata), a tremelga Torpedo 

marmorata, o peixe aranha Echiithys vipera e o ruivo Chelidonichthys lastoviza. As espécies 

pelágicas mais relevantes incluem a sardinha Sardina pilchardus, a cavala Scomber 

japonicus e o carapau-branco Trachurus trachurus. 

As aves são, porém, o grupo faunístico mais relevante na Reserva Natural, sendo 

características deste biótopo as aves costeiras, que se alimentam no mar e que utilizam 

regularmente a praia para repousar, com destaque para a chilreta Sterna albifrons, e as 

aves pelágicas, cuja distribuição está circunscrita à faixa marítima. O segundo grupo é o 

mais típico e está essencialmente representado pelas espécies cagarra Calonectris 

diomedea, pardela-balear Puffinus mauretanicus, alma-de-mestre Hydrobates pelagicus, 

roquinho Hydrobates castro, alcatraz Morus bassanus, alcaide Catharacta skua, moleiro-

pequeno Stercorarius parasiticus, gaivota tridáctila Rissa tridactyla, gaivota-pequena 

Hydrocoloeus minutus e torda-mergulheira Alca torda. Refere-se ainda a presença 

esporádica de algumas espécies de mamíferos marinhos, como o golfinho-comum 

Delphinus delphis e o roaz Tursiops truncatus, entre outros, assim como a ocorrência 

irregular de répteis marinhos, como a tartaruga-comum Caretta caretta. 

Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina 

O Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina18 (Figura 63). Localiza-se no 

sudoeste da costa de Portugal continental, integrado nas regiões do Alentejo e do Algarve, 

desenvolvendo-se desde a ribeira da Junqueira, a norte de Porto Covo, no concelho de 

Sines, até ao limite do concelho de Vila do Bispo, junto ao Burgau. 

                                                
18

 Criado pelo Decreto Regulamentar n.º 26/95, de 21 de setembro (a Área de Paisagem 
Protegida do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina tinha sido criada pelo Decreto-Lei 241/88, de 7 
de junho) 
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Distribuído por uma extensa zona costeira alcantilada e arenosa, o Parque corresponde a 

uma zona de interface mar-terra com características muito específicas que lhe conferem 

uma elevada diversidade paisagística e ecológica, com grande importância em termos de 

conservação, incluindo alguns habitats que suportam uma elevada biodiversidade, em que a 

avifauna e ictiofauna detêm papel destacado. A linha de costa é caracterizada por arribas 

elevadas, cortadas por barrancos profundos, pequenas praias, ribeiras e linhas de águas 

temporárias, estuários, sapais, sistemas dunares e sistemas lagunares que albergam uma 

grande diversidade de habitats. A importância da área para a conservação da natureza e 

biodiversidade levou à designação do Sítio de Importância Comunitária Costa Sudoeste e à 

criação da Zona de Proteção Especial Costa Sudoeste, ambos integrando a Rede Natura 

2000. 

A área marinha do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, designada de 

Parque Marinho do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, consiste numa faixa marítima de 

cerca de 2 km de largura e superfície aproximada de 288 km2, que inclui os fundos e águas 

do mar, bem como todos os recifes, rochedos emersos e ilhéus, desde a praia de São 

Torpes a sul do Cabo de Sines, até à praia do Burgau no barlavento algarvio. Os habitats 

marinhos ocorrem ao longo de uma área com declives suaves e nas áreas mais afastadas 

de costa atinge-se a batimétrica dos 200 m, contando-se com a influência de dois canhões 

submarinos na proximidade, o Canhão de S. Vicente e o Canhão de Portimão. A região 

Figura 63. Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina. Fonte: Geoportal ñMar 

Portugu°sò [ ]U. 

http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/apps/webappviewer/index.html?id=df8accb510bc4f33963d9b03bf3674b8
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marinha apresenta uma forte componente em fundos rochosos, que resulta numa 

predominância de habitats rochosos muito diversificados e estruturados, ainda que existam 

também algumas zonas de substrato móvel na zona fótica. A natureza diversificada dos 

fundos e a confluência de distintas massas de água mediterrânea, atlântica temperada e 

atlântica tropical, bem como o contributo estuarino e o afloramento de águas profundas são 

fatores determinantes para os elevados níveis de biodiversidade da região. Fundos 

rochosos, acidentes geográficos como pequenos ilhotes, baías e cabos, sistemas lagunares 

e o estuário do rio Mira suportam habitats que funcionam como locais de abrigo, 

alimentação, crescimento e reprodução para muitas espécies marinhas. De entre os habitats 

marinhos existentes, predomina o habitat 1170 ñRecifesò, assinalando-se também a 

presença do habitat 1110 ñBancos de areia permanentemente cobertos por §gua do mar 

pouco profundaò, que surgem com uma ocorr°ncia mais costeira em zonas abrigadas, e do 

habitat 8330 ñGrutas marinhas submersas ou semi-submersasò, presentes especialmente na 

região do promontório de Sagres. 

Os habitats marinhos albergam uma flora e fauna muito diversificada, com diversas espécies 

de algas, invertebrados, peixes, aves e mamíferos, que são importantes em termos de 

conservação e de interesse económico. Entre as numerosas espécies de algas que povoam 

os fundos da região, destacam-se Codium spp. e Enteromorpha spp., as florestas de 

Laminárias, as Cystoseira spp. e Padina pavonica, as valiosas Gelidium sesquipedale. 

Nesta região destacam-se ainda os povoamentos estuarinos de Zoostera spp.. São 

numerosas as espécies de aves que procriam na região, que nela invernam ou utilizam 

como plataforma migratória entre diversas regiões do norte de África e da Europa. As 

arribas marítimas assumem particular importância para aves marinhas como a galheta 

Phalacrocorax aristotelis, para além de que também o alcatraz Morus bassanus, o garajau-

comum Sterna hirundo, a pardela-balear Puffinus mauretanicus, a chilreta Sterna albifrons e 

o garajau-de-bico-preto Thalasseus sandvicensis podem ser encontrados na área marítima 

desta região em período migratório. Entre as espécies de peixes comuns na região e de 

relevância do ponto de vista da conservação, destacam-se a savelha Alosa fallax, o mero 

Epinephelus marginatus, os cavalos-marinhos Hippocampus hippocampus e H. guttulatus, 

peixes migradores como a enguia Anguilla anguilla e o sável Alosa alosa, bem como o 

elasmobrânquio Cetorhinus maximus, as raias Raja clavata e R. montagui e os cabozes 

Gobius spp., Parablennius spp. e Lipophrys spp. Esta região é também uma área importante 

para a observação de cetáceos, de espécies costeiras e de águas mais profundidas, 

incluindo algumas espécies típicas da orla da plataforma, como a baleia-anã Balaenoptera 

acutorostrata, e outras migradoras como a baleia-comum Balaenoptera physalus, que 

frequenta assiduamente esta região nas suas deslocações entre águas do Atlântico Norte e 

o Mediterrâneo. Têm sido assinaladas algumas observações do boto Phocoena phocoena e 

a presença regular do roaz Tursiops truncatus, cujas populações têm registado uma 

expansão significativa. Esta região é corredor de passagem regular de répteis marinhos 

como a tartaruga-comum Caretta caretta e a tartaruga-de-couro Dermochelys coriacea, 
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sendo possivelmente usada como área de alimentação. Com carácter excecional, é ainda 

possível encontrar alguns exemplares de pinípedes, como a foca-cinzenta Halichoerus 

grypus e a foca-comum Phoca vitulina. 

Monumento Natural do Cabo Mondego 

O Monumento Natural do Cabo Mondego19 (Figura 64Erro! A origem da referência não foi 

ncontrada.) ocupa uma área total de 1,17 km2, com um desenvolvimento aproximadamente 

paralelo à linha de costa, cobrindo uma área emersa (58%) superior em relação à submersa 

(42%), a qual ocupa, em extensão, cerca de 0,49 km2 (Rocha, 2010). 

 

O Cabo Mondego, situado no bordo ocidental da Serra da Boa Viagem, configura-se como 

um pequeno maciço de rochas sedimentares, que detém um conjunto assinalável de valores 

geológicos e uma notável geodiversidade. Estas características conferem-lhe uma posição 

de destaque no âmbito das geociências, ao representar, de forma particularmente completa, 

alguns dos mais importantes episódios da história da Terra ocorridos durante o Jurássico, 

aproximadamente entre os 185 e os 140 milhões de anos (Henriques, 1998). Com efeito, os 

afloramentos jurássicos do cabo Mondego constituem um conjunto de excecional 

importância, reconhecida a nível nacional e internacional. Destaca-se os elevados valores 

presentes nos domínios da paleontologia de amonites, da paleoecologia de ambientes de 

transição, da sedimentologia e da paleoicnologia dos dinossauros. Este conjunto sobressai, 

em particular, no domínio da estratigrafia, uma vez que o perfil geológico da passagem 

                                                
19

 Criado pelo Decreto Regulamentar n.º 82/2007, de 3 de outubro 

Figura 64. Monumento Natural do Cabo Mondego. Fonte: Geoportal ñMar Portugu°sò [ ]U 

http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/apps/webappviewer/index.html?id=df8accb510bc4f33963d9b03bf3674b8























































































































































































































































































































































































































